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vigor na data de sua publicação.
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Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Vatanábio
Brandão Souza.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Defensor Público
Fernando Antônio Neres Ferraz.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, \;)..de junho de 2006 Brasília, ,~de junho de 2006

Deputado F lO BARCELLOS
Pr sidente

Deputado
Pr

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.308, 'DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Rôney Nemer) DECRETO LEGISLATIVO N° 1.310, DE 2006

(Autoria do Projeto: Deputado Gim Argello)

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senador Mozarildo.
Cavalcanti.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Brasil
Américo Louly Campos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadãc
Honorário de Brasília ao senhor Brasil Américc
Louly Campos.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra err
vigor na data de sua publicação.

Brasília, \~ de junho de 2006

Concede
Cidadão
Brasília
Mozarildo

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

o título de
Honorário de
ao Senador

Cavalcanti.

Legislativa do
eu promulgo o

Deputado
P

Brasília,

Deputado

\~ de junho de 2006
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(Autoria do Projeto: Deputado Brunelli)

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: Randal Martins Junqueira

Editoro Executivo: Nelci Maria Slein - Reg, Prol. 147/02/62 - M1b-DF

de
de
Ely

Faço
Distrito
seguinte

...,' "-'r-"-~"----+'-'~-~DECRETO LEGISLATIVO N° 1. 11, DE 20;06
(Autoria do Projeto: Deputado enício Tàvares)

!

Concede I o títu~o
Cidadão i Honorário
Brasília. ao Doutor
Toscano Barbosa.

1
I

saber que a Cãmara: Legislativa do
Federal aprovou e 'I' eu promulgo o

Decreto Legislativo: I

I

Art. 1° Fica concedido o t!ítUlO de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor Ely Toscano
Barbosa. I

Art. 2° Este Decreto Legi$lativo entra em
vigor na data de sua publicaçãd. I

Brasilia, \.J.. de junho de 2006 I

!

Legislativa do
eu promulgo o

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Defensor
Público Fernando Antônio
Neres Ferraz.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.312, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: I

Sala das Sessões, 24 de maio de 2006.

PROJETO DE LEI N° 1.374, DE 2004

Parágrafo único. A coleta seletiva de lixo
deverá estar implantada de forma definitiva
cento e oitenta dias após a publicação desta
Lei.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, o Poder
Executivo desenvolverá campanhas informativas
de cunho educacional nos meios de comunicação
de massa, visando à conscientização da população
acerca da importância da separação seletiva do
lixo.

Art. 3° Serão instalados cestos de coleta I

de lixo nas áreas públicas do Distrito Federal,
com as seguintes cores e destinação:

I - azul - para papéis;
11 - amarelo ,- para metais e latas;
111 - verde - para vidros;
IV - vermelho - para plásticos;
V - marrom - para resíduos orgânicos.
Art. 4° Os materiais coletados seletivamente

serão destinados ,a cooperativas ou associações de
catadores do Distrito Federal, legalmente
instituídas.

~ 1~ Os materiais serão retirados em dias e
horários definidos pelo órgão responsável da
Administração Pública.

~ 2° Não havendo interesse por parte das
entidades referidas no caput, as instituições
públicas poderão dar outra destinação aos
materiais coletados, na forma que melhor convier
ao interesse público.

Art. '5° O Poder Executivo reguiamentará
esta Lei no prazo de quarenta e cinco dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

!

Legislativa do
eu promulgo o

\~ de junho de 2006

REDAÇÃO FINAL

Deputado ~~~~~~n:ac

Brasília,

PROJETO DE LEI N° 1.948, DE 2005

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Inclui o evento "Capital
Fashion Week" no Calendário
O~icial de Eventos do
Distrito Federal.

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Doutor Roland
Hontenegro Costa.

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília" ao Doutor Roland
Montenegro Costa.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Redações Finais
:
,

Sala das Sessões, 25 de maio de 2006.

incluído no Calendário Oficial
Distrito Federal o evento
Week", realizado nos meses de

Asse4jlUra, na foEJlUl que
especifica, política de

l mobilidade urbana
cicloviária de incentivo ao
uso da bicicleta no
Distrito Federal, e dá
outras providências.

REDAÇÃO FINAL

emdisposiçõesas

Art. 1° Fica
de Eventos do
"Capital Fashion
maio e setembro.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se
contrário.

;

,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE LEI N° 2.292, DE 2006

insti tuída a coleta seletiva
as Regiões Administrativas do

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
seletiva de lixo no
do Distrito Federal
outrasprovidências.

política
garantir:

!

Art. 1° Fica assegurada à população do
Distrito Federal a Política Cicloviária de
incentivo ao uso da bicicleta e à sua inserção
na mobilidade urbana sustentável, de acordo com
as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

,Parágrafo único. A inserção da mobilidade
urbàna sustentável visa proporcionar acesso
amplo e democrático ao espaço urbano, por meio
de priorizações dos modos de transporte
coletivo e não motorizado, sendo socialmente
inclusiva e ecologicamente correta.

Art. 2° A implementação da
referida no art. l° desta Lei deverá

coleta
âmbito
e dá

FederalDistritoA Câmara Legislativa do
decreta:

Art. 1° Fica
de lixo em todas
Distrito Federal.
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Institui regime
simplificado de tributaçÃO
na prestaçÃo onerosa de
serviços de comunicaçÃo de
dado. as.ociados à
sequrança, logística e
administraçÃo do.
transportes em geral,
sujeitas ao Imposto sobre
Operações Relativas à
Circulação de Mercadoria.
e sobre Prestações de
Serviços de Tran.porte
Interestadual e
Intermunicipal e de
ComunicaçÃO ICMS e ao
Imposto sobre Serviço. de
Qualquer Natureza - ISS.

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.262, DE 2005

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
derreta:

Art. 1° Observado o estabelecido em acordo
ou convenção coletiva e nas demais normas
vigentes, fica facultado o funcionamento do
comércio aos domingos, no âmbito do Distrito
Federal.

Art. 2° O Governo do Distrito Federal
regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário, em especial, a Lei nO 2.802, de 24
de outubro de 2001.

PROJETO DE LEI N° 221, DE 2003

Autoriza o funcionamento
do comércio aos dominqos
e feriado., no âmbito do
Distrito Federal.

REDAÇÃO FINALem
de
as

projetos
usuários

melhorar

I - o desenvolvimento de atividades
relacionadas com o sistema de mobilidade
cicloviária e de pedestres;

11 - a promoção de ações e
favor de ciêlistas, pedestres e
cadeiras de rodas, a fim de
condições para o deslocamento;

111 - a qualidade de vida nas cidades do
Distri to Federal, por intermédio de ações que
favoreçam o caminhar e o pedalar;

IV - o acesso à tecnologia: bicicleta e
mobiliário;

V - a eliminação de barreiras urbanísticas
aos ciclistas;

VI - a implementação de infra-estrutura
cicloviária, ciclovia, ciclofaixa, faixa
compartilhada, bicicletário, paraciclo,
sinalização e similares;

VII - a inserção da bicicleta no sistema
viário e a integração ao sistema de transporte
público existente no Distrito Federal;

VIII - o incentivo a campanhas educativas
voltadas para o uso da bicicleta.

Art. 3° A política a que se refere o
art. l° tem por objetivos, entre outros:

I - aumentar a consciência sobre os efeitos
indesejáveis da utilização indiscriminada do
automóvel particular, para reduzir seu uso em
distâncias curtas e aumentar sua ocupação;

I~ - estimular o uso da bicicleta como meio
de transporte alternativo;

111 - criar uma atitude favorável aos
deslocamentos não motorizados;

IV - promover o caminhar e o pedalar como
modo de deslocamento;

V - estimular o planejamento espacial e
territorial para deslocamentos não motorizados

Plano Diretor baseado na proximidade e na
acessibilidade; I

VI - estimular o desenvolvimento de
proj etos e obras de infra-estrutura para não
motorizados;

VII - implementar melhorias de infra-
estrutura que favoreçam os deslocamentos a pé e
em bicicleta;

VIII - incentivar a criação de associações
de pedestres e ciclistas;

IX - estimular a conexão das cidades, por
meio de rotas de longa distância seguras para o
deslocamento entre as cidades, e para o turismo
e o lazer - vias verdes, vias exclusivas para
não motorizados.

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2006.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Em substituição ao regime normal de
apuração do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-

ISS na prestação dos serviços a que se refere
o art. 2°, 111, da Lei nO 1.254, de 8 de
novembro de 1996, que se destinem diretamente
ou como insumo à prestação de serviços de
comunicação de dados aplicados à segurança,
logística e administração dos transportes em
geral, inclusive à gestão dos serviços públicos e
privados com o emprego de veículos, o
contribuinte poderá optar por regime

emdisposiçõesas

Executivo instituirá
de educação para a

Política Cicloviária,
à aplicação de normas de

Art. 4° As ações de implementação da
Política Cicloviária e do uso da bicicleta
serão coordenadas pelo Poder Executivo,
garantida a participação de usuários, de
representantes da sociedade civil organizada e
de profissionais com atuação voltada para essa
área.

Art. 5° O Poder
campanha publicitária
implementação da
especialmente quanto
uso da bicicleta.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7° Revogam-se
contrário.
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PROJETO DE LEI N° 1.174, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 24 de maio de 2006.

por:-adora de deficiência, tenha, por qualquer
mot~vo, temporário ou permanente, dificuldade
de movimentação, tendo reduzida, efetivamente
a mobilidade, a flexibilidade, a coordenaçã~
motora e a percepção; enquadrando-se nesta
situação pessoas idosas, crianças, gestantes,
lactantes, pessoas obesas e pessoas com
crianças de colo, entre outras;"(NR).
Art. ~o O art. 3° da Lei n° 2.105, de 1998,

passa a.v~gorar acrescido do seguinte inciso LVI
renumerados o atual inciso LVI e os subseqüentes: '

"Art. 3° ..........................................................................
~~Í'~.~~~~~~.~~~~~d~~~.d~'d~fi~i~~~i~'--.'~~~~~~:
q~e possui deficiência fisica, auditiva,
v~sua1, mental ou múltipla, conforme definido
em legislação especifica;"(AC). '
Art. 5° OSlo do art. 36 da Lei n° 2.105, de

1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 36 .............•....•................•.

~.i~.~~..';a.s.;..d~.. ~;oj.e.t.o.s...;i~b~;~d~~.. ~~'r
particulares, o visto será concedido após a
aprovação do projeto pela Secretaria de Estado
competente, respeitada a legislação pertinente
e observados os padrões de acessibilidade
estabelecidos nesta Lei, em legislação
especifica e nas normas técnicas
brasileiras. "(NR).
Art. 6° O ~ 2° do art. 36 da Lei nO 2.105, de

1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 36. ...................................................................... •.

em

definirá os
de Atividades
passiveis de

disposiçõesas

simplificado de tributação, nos termos do
art. 37, lI, "b", da Lei nO 1.254, de 8 de
novembro de 1996, consistente no cálculo de
ambos os impostos de forma que a carga
tributária resulte no percentual de 5% (cinco
por cento), incidentes sobre o total das
prestações de tais serviços.

~ 1° A opção de que trata o caput será
declarada no Livro Registro de Utilização de
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência,
modelo 6, e veda o aproveitamento de quaisquer
outros créditos fiscais.

~ 2° O Poder Executivo
códigos da Classificação Nacional
Econômico-Fiscais (CNAE-Fiscal)
opção pelo regime.

k~. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de
1° de janeiro de 2006.

k~. 3° Revogam-se
contrário.

~.2~.~~..~~~~..d~..~~~j~~~~.. ~i~b~~~d~~..~~i~~
Secretarias de Estado responsáveis pelas
atividades de saúde, educação e segurança,
essas assumem inteira, responsabilidade pelo
fiel cumprimento da legislação pertinente e
pela observância dos padrões de acessibilidade
estabelecidos nesta Lei, em legislação
especifica e nas normas técnicas
brasi1eiras."(NR).
Art. 7° Acrescente-se à Lei nO 2.105, de 1998,

o art. 51-A, com a seguinte redação:
"Art. 51-A. O licenciamento para in~c~o de
obra só será emitido após a comprovação do
cumprimento das condições de acessibilidade no
projeto, conforme os padrões estabelecidos
nesta Lei, em legislação específica e nas
normas técnicas brasi1eiras."(AC).
Art. 8° Acrescente-se à Lei nO 2.105, de 1998,

o art. 60-A, com a seguinte redação:
"Art. 60-A. O certificado de conclusão só será
emitido após a comprovação do cumprimento das
condições de acessibilidade, conforme os
padrões estabelecidos nesta Lei, em legislação
especifica e nas normas técnicas
brasileiras. "(AC).
Art. 9°'O inciso 11 do art. 72 da Lei

nO 2.105, de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 72.' , .

2.'105, de
1998, que
Códiqo de
Distri~

outras

Altera a Lei nO
8 de outubro de
"Dispõe sObre o
Edificações do
Federal", e dá
providências.

Art. 1° O caput do art. 2° da Lei nO 2.105, de
8 de outubro de 1998, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 2° O Código de Edificações do Distrito
Federal objetiva estabelecer padrões de
qualidade dos espaços edificados que
satisfaçam as condições minimas de segurança,
conforto, higiene, saúde e acessibilidade aos
usuários e demais cidadãos, por meio da
determinação de procedimentos administrativos.
e' parâmetros técnicos que serão observados j
pela administração pública e pelos demais,
interessados e envolvidos no projeto, na
execução de obras e na utilização das
edificações."(NR).
Art. 2° O inciso 11 do art. 3° da Lei

nO 2.105, de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3° ......................•.........•....
.......................................................................................... ..

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

II - acessibilidade - conjunto de alternativas
de acesso que possibilitem a utilização, com
segurança e autonomia, das edificações; dos
espaços, equipamentos e mobiliários urbanos;
dos transportes; e dos sistemas e meios de
comunicação por pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida;"(NR).

Art. 3° O inciso LV do art. 3° da Lei
nO 2.105, de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3° .....•...............................

II - impedir ou prejudicar a circulação de
veicu10s, pedestres e pessoas portadoras de,
deficiência ou com mobilidade reduzida;"(NR).
Art. 10. O art. 78 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 78. A estabilidade, a segurança, a
acessibilidade, a higiene, a salubridade e o
conforto ambiental, térmico e acústico da
edificação, dos espaços públicos e dos
equipamentos e mobiliário urbanos serão
assegurados pelo correto emprego,
dimensionamento e aplicação de materiais e
elementos cô~trutivos, conforme exigido nesta
Lei e nas normas técnicas brasi1eiras."(NR).
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Art. 11. Oart. 88 da Lei nO 2.105, de 1998,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso. VI:

"Art. 88 .
- - - .

VI - acessibilidade.H(AC).
Art. 12. O art. 120 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 120. É obrigatória a previsão de vagas
para veículos que transportem ou sejam
conduzipos por pessoas portadoras de
deficiêncía e para veículos que transportem ou
sejam conduzidos por pessoas idosas em
garagens e estacionamentos públicos, inclusive
naqueles explorados comercialmente, conforme o
disposto nesta Lei, em legislação específica e
nas normas técnicas brasileiras.H(NR).
Art. 13. O art. 121 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 121. É obrigatória a previsão de vagas
para veículos que transportem ou sejam
conduzidos por pessoas portadoras de
deficiência e para veículos que transportem ou
sejam conduzidos por pessoas idosas em
garagens e estacionamentos particulares
explorados comercialmente, conforme o disposto
nesta Lei, em legislação específica e nas
normas técnicas brasileiras.H(NR).
Art. 14. Acrescentem-se à Lei nO 2.105, de

1998, entre a Seção IV e a Subseção I da Seção IV,
os arts. 121-A e 121-B, com a seguinte redação:

"Art. l2l-A. A concepção e a implantação das
soluções em acessibilidade arquitetônica e
urbanística atenderão aos preceitos do desenho
universal, tendo como referências básicas o
disposto nesta Lei, em legislação específica e
nas normas técnicas brasileiras.
Parágrafo único. Entende-se por desenho
uni versal o modo de concepção de espaços e
produtos que:
I - permita a acomodação de pessoas de
diversos padrões antropométricos ou com
diferentes condições físicas, sensoriais e
mentais;
II - permita a utilização pelo mais amplo
espectro de usuários;
III - reduza a quantidade de energia física
necessária pa,ra a utilização de produtos ou
ambientes; (

IV - adeque ambientes e produtos para que
sejam mais compreensíveis, considerando,
inclusive, portadores de deficiência visual,
auditiva, mental ou múltipla;
V - inter-relacione produtos e ambientes, que
devem ser concebidos como sistemas e não mais
como partes isoladas.
Art. l2l-B. Estará sujeito a responsabilização
e sanções previstas em lei o servidor ou
administrador público que não observar o
cumprimento dos padrões de acessibilidade
estabelecidos nesta Lei, em legislação
específica e nas normas técnicas brasileiras,
por ocasião de:
I - realização de projeto ou obra pública;
II - aprovação de projeto;
III - concessão de licenciamento para obra ou
para canteiro de obra;
IV - concessão de certificado de conclusão;
V - fiscalização de obra nova;
VI - fiscalização de obra de adaptação aos
padrões referidos no caput em edificações
consolidadas.H(AC).
Art. 15. O art. 122 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 122. Serão garantidas a todos, inclusive
a pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, condições de acesso

físico, livre de barreiras arquitetônicas, nas
edificações de uso público, de uso coletivo e
destinadas a habitação coletiva e a habitação
coletiva econômica.H(NR).
Art. 16. O caput dq art. 123 da Lei n° 2.105,

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 123. Serão garantidas a' todos, inclusive
a pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, condições de utilização e
de acesso físico aos serviços oferecidos, pelo
menos, nos seguintes tipos de edificações e
bens imóveis: H (NR) .
Art. 17. O art. 123 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos
XII e XIII:

"Art. 123 .

XII - bens imóveis de valor turístico;
XIII,- bens imóveis de valor cul tural ou de
valor cul tural e turístico, tombados ou
não. H (AC).
Art. 18. O art. 123 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar acrescido do seguinte ~ l°,
passando o parágrafo único a vigorar como 5 2°:

"Art. 123 .

~ 10 As soluções destinadas à eliminação,
redução ou superação, de barreiras na promoção
d;:; acessibilidade dos bens imóveis de valor
cultural ou de valor cultural e turístico,
tombados ou não, devem' compatibilizar-se com
sua preservação e, :em cada caso específico,
assegurar condições de acesso, de trânsito, de
orientação e de comunicação, facilitando a
utilização desses bens e a compreensão de seus
acervos para tod? o público, de acordo com as
diretrizes, os critérios e as recomendações
estabelecidos pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional, pelos órgãos
competentes do Governo do Distrito Federal e
pela regulamentação desta Lei.H(AC).
Art. 19. Acrescentem-se à Lei nO 2.105, de

1998, os arts. 123-A, 123-B e 123-C, com a
seguinte redação:

'''Art.l23-A. Os edifícios de uso público, de
uso coletivo e destinados a habitação coletiva
ou a habitação coletiva econômica que possuam
portas giratórias ou similares como único meio
de entrada e saída providenciarão,
obrigatoriamente, alternativa de acesso com
portas de, no mínimo, oitenta centímetros de
largura para o uso de pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. l23-B. A instalação de novos elevadores
ou sua adaptação deve atender aos padrões
estabelecidos nesta Lei, em legislação
específica e nas normas técnicas brasileiras
de acessibilidade.
~ 10 Qualquer que seja o número de elevadores
em uma edificação de uso público, de uso
coletivo ou destinada a habitação coletiva,
pelo menos um deles ou um por prumada, quando
for o caso, terá cabine que permi ta acesso e
movimentação cômoda de pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida, de
modo a permitir o giro de cadeira de rodas.
~ 2° Em todos os tipos de cabine de
elevadores, é obrigatória a instalação de piso
antiderrapante e de painel de comando
acessível a pessoas portadoras de deficiência
visual ou ~uditiva.
!j 3° A cabine dos elevadores de edifícios de
uso público ou de uso coletivo terá um
telefone interno instalado a uma altura máxima
de um metro e trinta e cinco centímetros em
relação ao nível do piso da cabine, conectado
à rede de s~rviço geral.
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~ 4° Em qualquer tipo de cabine, serão
instalados corrimãos nos três lados, à altura
de noventa centimetros, medidos do nível do
piso da cabine até o plano superior do
corrimão, e separados das paredes por uma
distância mínima de quatro centímetros.
~ 5° Em todos os tipos de cabine, o painel de
comando deverá estar localizado em uma área
compreendida entre oitenta e nove centímetros
e um metro e trinta e cinco centímetros de
altura em relação ao nível do piso da cabine,
e terá, à esquerda dos botões, uma sinalização
suplementar em braile para pessoas com
deficiência visual.
Art. 123-C. Deve ser garantida a

F--~ acessibilidade nos serviços anexos das

li edificações destinadas a habitação coletiva ou
a habitação coletiva econõmica, tais como

~ piscinas; andares de recreação; salões deI festas e reuniões; saunas e sanitários;
quadras esportivas; portarias;

~ estacionamentos; e garagens, entre outras
áreas internas ou externas de uso comum,
conforme o disposto nesta Lei, em legislação
específica e nas normas técnicas brasileiras>
de acessibilidade."(AC).
Art. 20. O caput do art. 125 da Lei nO 2.105,

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 125. Nas edificações de uso público e de
uso coletivo, é obrigatória a distribuição de
sanitários destinados ao uso de pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida na razão de, no mínimo, um para cada
sexo em cada pavimento."(NR).
Art. 21. O art. 125 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar acrescido do seguinte ~ l°,
passando o parágrafo único a vigorar como ~ 2°:

"Art. 125 .

~ 1° Os sanitários destinados ao uso de
pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida serão devidamente
sinalizados e posicionados em locais de fácil
acesso, próximos à circulação principal. "(AC).
Art. 22. O caput do art. 126 da Lei nO 2.105,

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 126. Os cinemas; teatros; auditórios;
estádios; ginásios; casas de espetáculos ou de
conferências; e outros espaços ou edificações
destinados a reuniões reservarão, pelo menos,
dois por cento da lotação do estabelecimento
para pessoas em cadeiras de rodas, em locais
dispersos, de boa visibilidade e de boas
condições acústicas, próximos aos corredores e
devidamente sinalizados, com dimensões de um
metro e vinte centímetros por um metro e
cinqüenta centímetros, evitando-se áreas
segregadas do público e a obstrução dos meios
de saída, em conformidade com o estabelecido
nesta Lei, em legislação específica e nas
normas técnicas brasileiras."(NR).
Art. 23. O ~ 2° do art. 126 da Lei nO 2.105,

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 126 .

~ 2° Nos estabelecimentos previstos no caput,
além da reserva de lugares para pessoas em
cadeiras de roda, é obrigatória a destinação
de, pelo menos, três por cento dos lugares
para a acomodação de pessoas com deficiência
auditiva e visual e de pessoas com mobilidade
reduzida, em locais de boa visibilidade e de
boas condições acústicas, próximos aos
corredores e devidamente sinalizados, sendo
que os assentos reservados às pessoas obesas
devem ter largura equivalente à de dois
assentos adotados no local; ter espaço frontal
liyrE!~,de, no niínimo~ sessenta centí,n:e.~~;..e

suportar uma I carga mínima de duzentos e
cinqüenta quilos."(NR).
Art. 24. O art. 126 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar acrescido dos seguintes ~~ 3° e
4°:

"Art. 126 .
............................................................................................
~ 3° Os lugares reservados a que se referem o
caput e o ~ 2° deverão situar-se em locais que
garantam a acomodação de, no mínimo, um
acompanhante da pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.
~ 4° Nos estabelecimentos referidos no caput
haverá, obrigatoriamente, acessos alternativos
ao uso de elevadores para permitir a evacuação
de pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida em caso de
emergência. "(AC).
Art. 25. O art. 127 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 127. Os estabelecimentos de hospedagem
deverão dispor de, no mínimo, três por cento
do total de dormitórios com dimensões,
mobiliário e sanitário acessíveis ao uso de
pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, preferencialmente no
térreo ou nos andares mais baixos da
edificação, de acordo com o estabelecido nesta
Lei, em legislação específica e nas normas
técnicas brasileiras, ficando assegurado, pelo
menos, um dormitório adaptado por
estabelecimento."(NR).
Art.'26. O art. 128 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 128. Os estabelecimentos de ensino de
qualquer nível, etapa e modalidade, públicos e

-'__ --;'" ._,---",_~ m_--'1
pr~vados, proporcionarão condições de acesso e
utilização dos ambientes ou compartimentos de
uso coletivo para pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida,
inclusive salas de aula; bibliotecas;
auditórios; ginásios; parques de esporte;
laboratórios; áreas de lazer; e sanitários, de
acordo com o estabelecido nesta Lei, em
legislação específica e nas normas técnicas de
acessibilidade." (NR).
Art. 27. O art. 130 da Lei nO 2.105, de 1998,

passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 130. Os lotes destinados a edificações
de uso público ou de uso coletivo serão
urbanizados de modo a permitir a todos livre
trânsito e acesso à edificação, inclusive a
pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida."(NR).
Art. 28. O caput do art. 131 da Lei nO 2.105,

de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 131. A urbanização de áreas públicas de
uso comum do povo permitirá livre trânsito a
todos, inclusive a pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida."(NR).
Art. 2g. Acrescentem-se à Lei nO 2.105, de

1998, os arts. 131-A e 131-B, com a seguinte
redação:

"Art. 131-A. No planejamento e na urbanização
de vias, praças, logradouros, parques e demais
espaços de uso público, deverão ser cumpridas
as seguintes exigências mínimas:
I - na construção de calçada para circulação
de pedestres, será obedecida a largura mínima
de um metro e cinqüenta centímetros, livre de
barreiras;
11 - na adequação de situações consolidadas,
não será admitida largura inferior a um metro
e vinte centímetros para a faixa de circulação
de pedestres;
111 - nos casos de adaptação de bens culturais
imóv:~~.,,:..,~ ...~.~!::,:~enfé!r:!!...p~,Ea regularização
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um telefone por tipo;
V - as botoeiras, os comandos e os outros
sistemas de acionamento do mobiliário urbano
devem estar localizados a uma altura que varie
entre oitenta centímetros e um metro e vinte
centímetros do solo;
VI - as caixas de correio e os cestos de lixo
devem estar localizados a uma altura que varie
entre oitenta centímetros e um metro e vinte
centímetros do solo;
VII - no caso do uso de canteiros ou outros
elementos de paisagismo nas calçadas, será
garantido que esses não interfiram na
circulação e no acesso de pessoas portadoras

legislação específica e nas normas técnicas
brasileiras.

Art. 35. Incumbe ao Poder Executivo atualizar
permanentemente as disposições do Código de
Edificações do Distrito Federal, adequando-o à
legislação e às normas técnicas referentes à
acessibilidade de pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. As atualizações do Código de
Edificações do Distrito Federal referidas no caput
serão oficialmente informadas ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Distrito
Federal - CREA-DF e às entidades representativas
do setor de construção civil; de pessoas
portadoras de deficiência; e de pessoas com
mobilidade reduzida, e divulgadas ao público em
sítio eletrônico do Governo do Distrito Federal.

mobilidade

ou total da
estacionamento

comoude deficiência
reduzida."(AC).
Art. 30. Substitua-se, onde couber, na Lei

nO 2.105, de 1998, a expressão "pessoas com
dificuldade de locomoção" pela expressão "pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida".

Art. 31. O Poder Executivo promoverá a revisão
dos Anexos I, 11 e 111, e da regulamentação da Lei
n° 2.105, de 1998, em um prazo de cento e vinte
dias, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 32. Fica estabelecido o prazo de vinte e
quatro meses, contados da data de publicação da
revisão dos Anexos I, 11 e 111, e da
regulamentação da Lei nO 2.105, de 1998, para que
as edificações e os respectivos espaços e
elementos de acesso e urbanização, bem como as
garagens ou os estacionamentos explorados
comercialmente sejam adaptados aos padrões de
acessibilidade estabelecidos nesta Lei, em
legislação específica e nas normas técnicas
brasileiras.

Art. 33. O descumprimento do prazo
estabelecido no art. 32 sujeitará o infrator a:

I - advertência;
11 - multa;
111 - interdição parcial

edificação, ou de garagem ou
explorado comercialmente;

IV - sanção alternativa de cunho equivalente à
interdição.

~ 1° Adrnitir-se-á interdição parcial ou total
da edificação, ou de garagem ou estacionamento
explorado comercialmente somente nas situações que
não acarretem prejuízos aos usuários.

~ 2° A sanção alternativa de cunho equivalente
à interdição será definida em regulamentação.

Art. 34. O Poder Executivo promoverá a
permanente adaptação das edificações públicas; do
mobiliário e dos equipamentos urbanos; das vias;
das praças; e dos demais espaços de uso comum do
povo, orientando e fiscalizando as concessionárias
de serviços públicos no cumprimento dos padrões de
acessibilidade estabelecidos nesta Lei, em

urbanístíca em áreas de assentamentos de baixa
renda, será admitida, em caráter excepcional,
faixa de largura menor que o estabelecido nos

incisos I e 11 deste artigo, desde que haja
justificativa baseada em estudo técnico e que
o acesso seja viabilizado de outra forma;
IV - no rebaixamento de meio-fio serão
utilizadas rampas, com as seguintes
características mínimas:
a) confecção em material antiderrapante,
diferenciado do restante do piso da calçada e
assentado de maneira uniforme;
b) localização na direção da faixa de
travessia de pedestres e sinalização em
conformidade com esta Lei, com legislação
específica e com as normas técnicas
brasileiras;
c) distância mínima de três metros dos pontos
de curva, quando em esquinas;
d) inclinação máxima de doze e meio por cento
em relação à via;
e) largura mínima de um metro e vinte
centímetros;
f) faixa de circulação livre, plana e contínua
no passeio em frente ao início da rampa de, no
mínimo, oitenta centímetros de largura;
g) desnível entre o final da rampa e o nível
da via não superior a um centímetro e meio;
V - no caso de rebaixamento de calçada onde
não é feito o uso de rampas, a inclinação,
máxima desse rebaixamento deve ser de oito por
cento e trinta e três centésimos em relação à
via.
Art. l31-B. As características do desenho e a
instalaçã~ do mobiliário urbano devem garantir
a aproximação segura da pessoa portadora de
deficiência visual; o alcance visual e manual

,~--para uso das pessoas em cadeiras de rodas; e
--:prever o acesso livre de barreiras, atendendo
às seguintes exigências mínimas quando
instalados em calçadas:
I - as marquises, os toldos, os elementos de
sinalização, os luminosos e outros elementos
que tenham sua projeção sobre a faixa de
circulação devem situar-se a uma altura mínima
de dois metros e dez centímetros do solo;

11 - o mobiliário urbano suspenso entre
sessenta centímetros e dois metros e dez
centímetros do piso e que possuir volume maior
em sua parte superior do que na sua base deve
ser sinalizado com piso de textura e cor
diferenciadas, contendo a projeção do volume
deste, a ser sinalizado excedendo sessenta
centimetros da projeção do obstáculo em toda a
superfície ou somente no perímetro desta;
111 - no caso da instalação de cabines
telefônicas e de terminais bancários de auto-
atendimento, esses devem ter área mínima de
manobra interna de um metro e cinqüenta
centímetros por um metro e vinte centímetros;
portas com vão livre, mínimo, de oitenta
centímetros; área de abertura que não
interfira com a área de aproximação; e, em
caso de desnível em relação ao piso, acesso
garantido por meio de rampa de inclinação
variando entre oito por cento e trinta e três
centésimos, e doze e meio por cento;
IV - no caso de telefones públicos sem cabine,
no mínimo cinco por cento do total de
telefones da concessionária, por tipo (local,
DDD e DDI), devem estar adaptados para o uso
de pessoas em cadeira de rodas, estando a uma
altura que varie entre oitenta centímetros e
um metro e vinte centímetros em relação ao
piso, e possibilitar aproximação frontal de
cadeira de rodas, sendo assegurado, no mínimo,
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Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2006.

DIRETORIA LEGISLA TIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAC,fO DE EMENDAS

I° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

I° Dia: 06106/06
Último Dia: 20/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- PRO.fETO DE LEI 0° 1733/05. de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA. que dispõe sobre a afixação de
orientações sobre o DPVAT (Seguro obrigatório de danos
causados por veículos automotores de vias te"estres) nos locais
que especifica e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI 0° 1764/05, de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que dispõe sobre o registro
obrigatório de estabelecimentos comerciais que exercem
atividades de compra, venda, troca ou permuta, consignação ou
depósito de mercadorias usadas, reformadas ou recondicionadas.
e dá outras providências.

disposições

vigor na data de'

as

Art. 36. Esta Lei entra em
sua publicação.

Art. 37. Revogam-se
contrário.

emi
I

I

i
IComissõ.::;es=-- _

- PROJETO DE LEI 0° 1808/05, de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) CHICO FLORESTA, que dispõe sobre a criação, no
âmbito do Distrito Federal, do programa de educação e saúde
postural e gestual do professor da rede pública de ensino e dá
outras providências.

[COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA I
- PROJETO DE LEI 0° 850/03, de autoria dota) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede de ensino público de 11! e 211

graus e demais níveis de ensino, o conteúdo "Educação Anti-
racista e Antidiscriminatória" no âmbito do Distrito Federal. PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 07106/06

Último Dia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI 0° 1364/04, de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que inclui no cu"ículo escolar a
matéria preservação patrimonial, e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI 0° 1477/04. de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) EURIDES BRITO, que institui o programa "O Livro no
Quotidiano da Escola", em todas as instituições educacionais da
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

- PROJETO DE LEI 0° 1100/04, de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que estabelece critérios para a
instalação de câmeras eletrônicas nos locais que menciona e dá
outras providências.

_ PROJETO .DE LEI nO 1712/05, de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) CHICO LEITE, que dispõe sobre a aquisição .de
linhas telefônicas, no Distrito Federal, pelo sistema telemarketmg
ou pela rede mundial de computadores - Internet e do local de
atendimento aos usuários.

1°Dia: 07106/06
Último Dia: 21/06/06

1°Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

1° Dia: 07106/06
Último Dia: 21/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

I
- PROJETO DE LEI 0° 2140/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s JOSÉ EDMAR e WILSON LIMA. que estabelece
diretrizes para implantação de escolas profissionalizantes no
Distrito Federal".

1°Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

- PROJETO DE LEI 0° 2163/05, de autoria do(a)i Sr(a).
l?~putadC?(~L,!'F!I:.~TE~ª~Me~!ºo,_Ç14JLç:~taPelece consulta

- PROJETO- DE LEI nO 2104/05, de autoria do(a)s Sr(a)s .
Deputado(a)s CHICO LEITE, que estabelece normas para a
impressão do prazo de validade nos produtos perecíveis
comercializados no âmbito do Distrito Federal.

- PROJETO DE LEI n° 2050/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ERIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da presença de intérprete de Libras - Linguagem Brasileira de
Sinais nas aulas teóricas ministradas nos Centros de Formação
de Condutores - CFC's.

- PROJETO DE LEI 0° 2099/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s PAULO TADEU, que altera a Lei nI13.213, de 30 de
outubro de 2003, que "/nstitui o Programa de Coleta de
Medicamentos não-utilizados no âmbito do Distrito Federal".

- PROJETO DE LEI 0° 2051/05. de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ERIKA KOKAY. que institui o Dia do Intérprete de
Libras no Distrito Federal.

I° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

1°Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

1°Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

1° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

1°Dia: 07106/06
Último Dia: 21/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

... .....~"w",l
_ PRO.IETO DE LEI n° 1691/05. de autoria dota) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que dispõe sobre a proibição. do uso e
comercialização do pó químico seco (classes ABC), a base de
fosfato monoamônico no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.
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ConselhoS 'Escolares para definlçãó do Calendário Escolar da
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

• PROJETO DE LEI n° 2238/05, de autoria do(a)s Sr(a)s
Deputado(a)s FÁBIO BARCELLOS, que Idispõe sobre a inclusão
do ensino da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Distrito.
Federal no currículo escolar do ensino fundamental.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 637/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÓNEY NEMER, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Valfredo Perfeito.

- PROJETO DE LEI n° 2424/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que inclui no Calendário
Escolar da Secretaria de Estado de Educação a Semana do
Cooperativismo.

I °Dia: 09/06/06
Último Dia: 23/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

l° Dia: 07/06106
Último Dia: 21/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS I °Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06 PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 31/05/06

Último Dia: 13/06/06

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

• PROJETO DE LEI nO544/03, de autoria do(a) Sr(a). Dep,utado(a)
JÚNIOR BRUNELLI. que dispõe sobre o Programa de Clínicas de
Passagem para pacientes terminais de doenças não contagiosas
no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 13/06/06
Último Dia: 27/06/06

I
• PROJETO DE LEI nO588/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que proibe a fabricação, utilização e
comercialização de ração ou complemento alimentar que
contenha, em sua composição, cartilagem, sangue, osso ou
qualquer outro componente de natureza animal. i

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 642/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÓNEY NEMER, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasíl,a ao Senhor Marcos Soares.

1°Dia: 31/05/06
Último Dia: 13/06/06

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 645/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que concede
o Título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Jonas Bezerra da
Veiga Coelho.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO641/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o
Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao BISPO ADOLFO
BATISTA TEODORO JÚNIOR.
I
PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 31105/06

Último Dia: 13/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

l° Dia: 07/06/06
Último Dia: 21/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 646106, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÓNEY NEMER, que concede Titulo de
Cídadã Honorária de Brasília a Senhora LUCIISHII.

• PROJETO DE LEI nO 2113/05, de autoria do(a)s Sr(a)s.
Deputado(a)s ARLETE SAMPAIO. que dispõe sobre a
participação de seNidores públicos e trabalhadores de empresas
que contratam com o Poder Público nas reuniões dos Conselhos
Escolares e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 31105/06
Último Dia: 13/06/06

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 07/06/06
Último Dia: 21106/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

- PRO.fETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 647/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÓNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília "PÓS MORTEM" ao Senhor Dr.
TITO DE ANDRADE FIGUERÓA.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

• PROJETO DE LEI n° 2415/06. de autoria OO(a) Sr(a).
Deputado(a) WILSON LIMA, que dispõe sobre a denominação
das Estações do Metrô do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

• PROJETO DE LEI n° 2416/06, de autoria do PODER
EXECUTIVO, que altera dispositivos da Lei nll 3.788 de 02 de
fevereiro de 2006, que "Institui o Esta/uto da Igualdade Racial no
Distrito Federal e dá outras providências".

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO648/06, de autoria
do(a) Sr(a). DeputaOO(a)BENlclO TAVARES, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor Domingos Carlos de
Sabóia.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 01l0fi/06
Último Dia: 14/06/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06 I

- PRO.fETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 649/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÓNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor LUIZ POUSO
MARTINS.

_ PROJETO DE LEI nO 2418/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) RÓNEY NEMER, que reconhece e disciplina a
profissão de mergulhador autônomo, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 08/06/06
Último Dia: 22/06/06

t.. ",',','",~""',,,--,".'.M"" ._. ,.~_.Ú,.~h""'~'4_< ••,.~__m__,~_,~._~,~~,-.v~"m,',_"m-'.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 06/06106
Último Dia: 20/06106

• N •• "",~ __ •• ~,,,, ,J

• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 650/06, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concede o Titulo de
Cídadão Honorário de Brasília ao Sr. PERLY CIPRIANO .
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, 'ÉTICA E DECORO

PARLAMENTAR

• PROJETO DE LEI 0° 2413/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a)BRUNELLI, que dispõe sobre a proteção, auxílio e
assistência às vítimas de assédio moral denominado bullying e dá
outras providências. . " ." ' . '

}.

, ' 1° Dia: .. 09/06/06
, Último Dia: . 23/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZd PARA EMENDAS 1°Dia: 09/06/06
Último Dia: 23/06/06

_ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 0° 651106; de 'autbria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. José Geraldo
Maciel. .

I COMISSÃO DE hEFESA DO CONSUMIDOR I
• PROJETO DE LEI 0° 1076/04, de autbria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a
comercialização, armazenagem e transporte de água mineral
natural no Distrito Federal e dá outras providências.

MESA DIRETORA

- PRO.tETO DE RESOLUÇÃO 0° 138/06, de autoria da MESA
DIRETORA, que integra os cargos que menciona no Quadro 'de
Pessoal em Extinção da Câmara Legislativa do Distrito Federal.PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 08/06/06

Último Dia: ' 22/06/06

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 01/06/06
. . Último Dia: 14/06/06

~ PROJETO DE LEI 0° 832/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
I GIM ARGELLO, que altera a Lei ng 3035, de 18 de julho de 2002.

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS I

,- PROJETO DE LEI Iio 2419/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que Obriga as pessoas' físicas ou
jurídicas que promoverem, no ámbito do Distrito Federal, eventos
de caráter musical, esportivo, artístico e afins a cumprir o horário
previamente fixado.

De acordo com o Art. 147, do R1/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.
Pm:f.o p.'U1t Enl(,:ndas i

1° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

1° Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO, DE RESOLUÇÃO' nO 139/06, de autoria da MESA
DIRETORA, que modifica a Resqlução ng 155, de 1999, que
udispõe sobre o Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados
Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

1° Dia: 06/06/06
Último Dia: '20/06/06

PRAZO !pARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS . 1°Dia: 08/06/06
:Último Dia: 22/06/06

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI 0° 448/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que dispõe sobre nonnas para estacionamentos de
universidades e faculdades no Distrito Federal e dá outras
providências.

~
Cllmara LegIslativa do Distrito Federal

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 06/06/06
Último Dia: 20/06/06

- PROJETO DE LEI 0° 2423/06, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a divulgação
do número de telefone da Ouvidoria da Policia Militar, Policia Civil
e Corpo de Bombeiros Militar.

Republlcacllo

!!!

Pauta da 6" Reunlllo Extraordlnérla

- PROJETO DE LEI 0° 2414/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre a denominação dos parques
públicos do Distrito Federal e dá outras providências.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E

TURISMO
Brasllla 12 de Junho de 2006

- \

;

•.
-

~I
Secretario da CEOF

• Solicitamos a republicaÇllo da Pauta da 6" Reunlllo Ordlnérla da CEOF
, realizar-se-á no dIa 13 de Junho. Terça-feira, às 09hs , na Sala de Reunlll~
i das Comlsslles, por conter Incorreçlles •.
i
~ Lembramos ainda aos(as) senhores(as) deputados(as). membros titulares
i desta Comlssllo, que na impossibilidade de seu comparecimento seja solicitada a
i presença de. seu suplente,

1° Dia: 09/06/06
Último Dia: 23/06/06

1° Dia: 01/06/06
Último Dia: 14/06/06

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS
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1. Projeto de. Lei N° 241012006 que "ABRE CRJ:DITO ESPECIAL A LEI
ORÇAMENTARIA ANUAL DO DISTRITO FEDERAL, NO VALOR DE R$ 50.000.000,
(CINQUENTA MILHOES DE REAIS)."

A U1or: Poder Executivo I
Re/etor: Deputado Leonardo Prudente

2. Projeto de Lei n' 33412003 que "ASSEGURA A$ ENTIDADES SINDICAIS
INFORMAç()ES SOBRE A MUDANÇA DE PADRÃO TECNOLÓGICO E PERFIL
ADMINISTRATIVO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES PÚBLICAS NO ÂMBITO DOS
PODERES EXECUTIVO E LEGISLA TlVO DO DF. "

AU1or: Deputado Chico F/ore.tJI .
Rel.tor: Deputado P.ulo Tedeu

3. Projeto de Lei N' 16112003 que "DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPORTE
PÚBLICO ALTERNATIVO PARA DEFICIENTES EDÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS."

AU1or: Jod Edmer
Rel.tor: Deputado Odilon AI,..

4. Projeto de ui'" t12912004 que "DISPOE SOBRE A ELABORAÇÃO E PUBUCAÇÃO
DE LISTAS DE ESPÉCIES ANIMAIS E VEGETAIS AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDI:CIAS. "

AU1or: Deputado Chico FloreatJI
Reletora: Deputada Eliane Pedrose

,5. Projeto da Lei N° 79712003 que "DISPOE SOBRE A CONCESSÃO DE CRJ:DITO ,
EDUCATIVO PARA ESTUDANTES MATRICULADOS EM CURSOS UNIVERSITÁRIOS
DE GRADUAÇAo E CURSOS TJ:CNICOS. NO ÁMBITO DO DISTRITO FEDERAL, NA
FORMA QUE ESPECIFICA"
Autor: DepUtlldo Chico Leite
Relator: Dep_do Paulo Tadeu

6. Projeto de Lei n' tl2612004 que "DISPÕE SOBRE A INSTI71JIÇÃO DA SEMANA DE
LUTA CONTRA A MORTALIDADE MA TERNA NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL ~

Autor: Deputado Pedro Passoa
Reletor: Deputado Paulo Tedeu

7. Projeto de Lei n' 109t12004 que "DISp6E SOBRE OS HORÁRIOS DE CARGA E
DESCARGA DE MERCADORIAS NAS ÁREAS COMERCIAIS DO DISTRITO FEDERAL E
DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. "

Autor: Deputado Pedro Pessoa
Relator: Deputado Benfclo Tavares

B. Projeto de Lei n' t063l2OO4 que 'DETERMINA O REGISTRO DO !NDlCE APGAR NO
PRONTUÁF,1O DO REct:M-NASCIDO E NO CARTÃO DA CRIANÇA."

Autor: Deputado Auguato Cervslho
Relatora: Deputada Eliana Pedrosa

9, Projeto de LeI N° 19712003 que "DISPOE SOBRE A CRIAÇAo DO PROGRAMA DE
AMPARO AO IDOSO EM FAMILIA ADOTIVA NO AMBITO DO DISTRITO FEDERAL E DÁ
OUTRAS PROVIDJ:NCIAS"
Autor: Deputsdo Izalt:l Lucas
Relator: Deputado Banlclo Tavares

10. Projeto de Lei n' 106012004 que 'DISPOE SOBRE PROCEDIMENTOS DE ANAIJSE
BACTERIOLÓGICA DAS AGUAS COMERCIAl.JZADAS NO DISTRITO FEDERAL"

Autor: Deputado Penlel Pacheco
Relator: Deputado Leonardo Prudente

ti. Projeto de Lei N° 22312003 que "OBRIGA A COLOCAÇAo DE EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇAo CONTRA ACIDENTES NAS PISCINAS RESIDENCIAIS E DÁ OUTRAS
PROVIDJ:NCIAS. "
Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Odilon Aires

12, Projeto de LeI Complementar n' 135/2005 que "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR N" 336, DE 6 DE SETEMBRO DE 2000, QUE ALTERA O ART. 4" DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR N" 004, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1994, E INSnnn AS TAXAS QUE ESPEClFICA"

Autora: Deputeda Eliana Pedroaa '
Relator: Deputado Leonardo Prudente

13. Projeto de Lelr n' 20B512005 que 'DISPOE SOBRE A PUBUCAÇÃO TRIMESTRAL PELO
PODER EXECUTIVO, DISCRIMINADA POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E
INDIRETA, DO QUANTITATIVO DE SERVIDORES CONVENIADOS, CONTRATADOS
TEMPORARIAMENTE E PESSOAL DISPONIBIUZADO POR MEIO DE CONTRATO DE
GESTÃO".

Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Odilon Alru.

14, Projeto de LeI N° 66112003 que "DISPOE SOBRE A PROIBIÇAO DE COBRANÇA
EM CONTA TELEFÓNICA NO DISTRITO FEDERAL."
Autor: Deputado Gim Argello
Relator: Deputado Paulo Tadeu

15.ProJeto de Lei N° 121<f120lU que "INSTITUI O PROGRAMA BRAS/LIA D6',--
PEDESTRE COM A FINALIDADE DE INDICAR ESPAÇOS PÚBLICOS DESTINADOS A
IMPLANTAÇAO DE VIAS PARA PEDESTRES NO DF,"
AU1or: Deputado Wilson Lima
Relator: Deputado Paulo Tadeu

16. Indlc:al'lo n' 530512008 que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMmlIO DA
DFrRANS, A IMPLANTAÇÃO DE TRANSPORTE coumvo REGULAR CIRCULANDO
PELO NúCLEO RURAL CASA GRANDE. NA REGIÃo ADMINISTRATIVA DO RECANTO
DAS EMAS • RA XV"

Autora: Deputada Eliana Pedro ••

17. Indlc:al'lo n' 532312008 que ~UGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMmlIO DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER, O RECAPEAMENTO DA VIA DE
LIGAÇÃO DA BR 060 À BR 070. NA REGIÃo ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA. RA
XII."

Autora: Deputada Eliana Pedrosa

1B. Indlc:açlo n' 537812006 que ~UGEPE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMmlIO DA
NOVACAP. A IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE ONIBUS COM COBERTURA, NA REGIÃo
ADMINISTRATIVA DE AGUAS CLARAS • RA xx. "

Autora: Deputada Eliana Pedrosa

!
METRO-DF, A lNTERUGAÇAO' DO SISTEMA A REGIAO ADMINISTRATIVA DB
SAMAMBAIA. RA XII"

AU1ora: Deputada Eliane Pedrosa

20. Indlc:açlo n' 531912006 que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA
NOVACAP, A SUBSTITUIÇÃO DAS PARADAS DE ONIBUS DA REGIÃo
ADMINISTRATIVA DB SAMAMBAIA. RA XII"

Autora: Doiputada ElIa"" Pad1Du

21. Ind~ ". 541of12OD1 que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DO
DPTRANS, A IMPLANTAÇÃO DE UMA LINHA DB ONIBUS UGANDO BRAZLÃNDIA A
TAGUATlNGA, VIA RODEADOR, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRAZLÃNDIA - RA
IV"

Autot.: "-Puta* ElI."" ,..,."..

22. IndJcaflo n' 541512006 que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DO
DPTRANS, A IMPLANTAÇÃO DE UMA LINHA CIRCULAR PARA ATENDER OS ALUNOS
DO CENTRO INTERESCOLAR DE LlNGUAS, NA REGIÃo ADMINISTRATIVA DE
BRAZLÀNDIA-RAIV" .

Autot.: Deputa* Eliane PrHIroa

23. Indk:et;6o ". 54711200B que "SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMmlIO DO
DETRAN-DF. A IMPLANTAÇÃO DE UMA FAIXA DE PEDESTRES DEl'RONTE À 'Z'
DELEGACIA DE POÚCIA, NA ASA NORTE, REGIÃO ADMINISTRATIVA DO PLANO
PILOTO. RA I"

Auto,.: Deputada EII.". PrHIroa

24. Indlt:el'lo'" 56561200B que ~UGERE AO EXCEI.ENTtsSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE
ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, A CONSTRUÇÃO DB ABRIGO
PARA PASSAGEIROS NA REGIÃo ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA"

Autor: Deputado LaoMrdo Prudentll

25. Ind1t:llçlo n' 56B3I2OO6 que "SUGERE AO EXCEI.ENTtsSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE
ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, A CONSTRUÇÃO DE TERMINAL
RODOVIÁRIO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SANTA MARIA"

AU1or: DepUtlldo Uon.rdo Prudentll

26. Indl""l'Io n' 571512006 que "SUGERE AO EXCELENTlSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE
ESTADO DB TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE SEMÁFORO
O CRUZAMENTO DAS AVENIDAS FLORIANO PEIXOTO COM MARECHAL DEODORO, B
CRUZAMENTO DAS AVENIDAS GOIÁS COM A MARANHÃo, NA REGIÃo
ADMINISTRATIVA DE PLANALTlNA"

Autor: Deputado Leon.rdo Prudente

Brasil/e, 12 de Junho d. 2006

Cimara Legislativa do Distrito Federal t.
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro
Parlamentar

CONVOCA CÃO

A presidenta da Comisalo de Defesa dos Direitos Humanos,
Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, deputada Erika Kokay, no uso
de lUa atribuiç6el regimentai.. convoca a senhoras e os senhores
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deputadel, membros desta Comisslo, para a 9" ReuDilo

ExtraordiD'ria, a 'realizar-se no dia 14 de junho de 2006, quarta-feira,
às 9 horas, na Sala de Reunilles das Comisslles.

SoBeita ainda que, na impossibilidade de seu comparecimento,
seja providenciada a presença do suplente.

DrasOIa, 12 de junho de 2006.

carl.ago
Seeret6rio da Comisslo

(Substituto) ,

! .',---t--. CAmara Legislativa do Distrito Federal I
Comissão de Defesa dos Dire~os Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Pa~amentar

ITEM I - EXPEDIENTES

A - Leitura.... Atu da rRetlmIo EItrHrdlúrta e 1" RetI.J1e OrdIúrta

ITEM 11 PROPOSIÇOES PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

Oll Proleto de LsI p' 2.807aOOl
Agtoria;De.tIdo LcoUrdo prucI.

Altera dispositivo da Lei 1519, de 8 de julho de 1997. quedispõc sobre a autorizoçiop~
fechamento 4as éreas que especifica e dá outras providências. I

Relatora: Deputada Ariete Sampaio I
Parecer: Rejeitado I

I
011 Proleto de LsI p'191/Z093 I
Autodt: DePRtada Eriça KokaY ,I

Estabelece nonnas gerais de esclarecimentO á população sobre' a situação dos
lCondomínios ou loteamento im:gulares no Dislrito Federal, e dá outras providencias.

Relator: Deputado WUIoUUma
Parece: Favonvel

031 Proleto de Lei n'I452al104
Autoria ; Deputado Jorge ÇJluby

Cria a Feira Livre de Aguas Claras e dá outras providências
Relator: D.putado WlIsou Lima
Parecer: Favorável

PAUTA

ga Rtunllo Ex1rIClI'dl"'r1aa "' lJII!zadI no di. 14 de lunho clt 2006.
qUlrtl-ft!rL •• 9 horp. !li SlI. di Rtupl6M dat Com11lÕtl.

041 Proleto de Lei u' I 780/2005
Autoria: Deputado Pedro Passos

Dispõe sobre a concessão de Alvará de funcionamento, a titulo precário, para
estabelecimentos comerciais, instalados nos parcelamentos de solo url>ano passlveis de
regularização e dá outras providências.

Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favonlvel'

CONVOCACÃO

Brasília, 12 de junho de 2006.

olgaka
s~ria da CAF,

"".".JOSIProjeto de lei p' 2 05212005
Aytodt ; Deputada lvell •• Longbl

Define critmos para o apoio e incentivo á participação de entes privados na proteção do
Patrimônio Arquitetônico do Distrito Federal e dá outras providências.

Relator: DeputadO Wllsou Lima
Parecer: Favonvel

lO) Ipdkacãp p' 594411006
Aytor; DsRPtado Wilson Lima ,

Sugere à Administração Regional de Samambaia a. destinação de uma área de I
aproximadamente I.OOOMl (Mil metrps quadrados) para construção do Curral;
Comunitário. Como sugestão, indico a área localizada à quadra 420 ao lado da QR 1~,1
sub-centro leste complexo de fumas, lado esquerdo da via ligação Samambaia Sul ~'
Taguatinga Sul. . . ' I

lU Igc!J.lCio u' 5916a096
Apto.; Deputado MA Pagos. i
Sugere ao Excelentíssimo Secretário de Agricultura a organização da construção da P"
Permanente no local já determinado na Região Administrativa do Recanto dai ~
RAXV. !

09\ Pro'cto DIretor Local u' 49912005
Autoria; Deputado Leopardo Prndepte

Dispõe sobre a concessão de alvará precário para os prestadores de serviços localizados
nas quadras 700 da W3 Sul - Plano Diretor -RA I

Relatora: Deputada Arlete Sampaio
Parecer: Nota T60nl •• Assessoria Leglsladva ( tnmsformar em PLC)

Q8) Proleto de LeI ComPle •• W a °14911006
Autoria; Poder Execudvo

Dispõe sobre a Desafetação e dos parâmetros de Uso e Ocupação dos Lotes 4/IB E
4/1 C do Trecho 4 do Setor de clubes Esportivos Sul na Região Administrativa de Brasilia
-RA-l

Relatora: Deputada IveUse Lougb1
Parecer: Favorável

on ProJcto de LsI Complemeutar p' 139I2l!05
Autoria iPoder Execudyo

Estabelece Indices de ocupação e uso do solo para fins de aprovação de parcelamento do
solo urbano para área localizada na Região Administrativa do Paran06 - RA VII.

Relatora: Deputada Ivellse Longbl
Parecer: Favonvel a"laDdo as Emeudas Adldvas de a' OI e 01 de a.toria do
Deputado Leootardo rn •••••te

061 Prolcto de Lei Complemeptar u' 179612001
Aytorla ; Dentado CJl!so Floresta

Cria o Parque de Uso Múltiplo do Vicente Pires, em TaguatiDsa
Relator: DeJllltado Jooé Edmar
Parecer: Favonvel ao Substltudvo da CDESCIlMAT

I
i
I

,-----~"--,--,,--"'-"""-...,,.--~--.---._i

PAUTA DA 3" REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS
FUNDIÁRIOS, A SER REALIZADA NO DIA 14 DE JUNHO 2006,
QUARTA FEIRA, ÁS 08:30 HS, NA SALA DE REUNIÃO DAS
COMiSSÕES.

~

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Assuntos Fundiários - CAF
SAIN _Parqet R••.••• CI •• r.l.APlatM do Dbtrtto Federa), SalIi 831b.
CEP - 70.086-900 - Fone: 348-8671 .

J.mM..1 - Discussão e votação do requerimento nD 1812006 que requer a:
realização de audiência pública para discutir os principais problemas que:
afetam os bancários que trabalham no Setor Bancário Sul.
Autora: Deputada Erika Kokay

I
!

De ordem da Senhora Presidenta da ComissAo de I
Assuntos Fundiários - CAF, Deputada Ivelise Longhi, no uso das;
atribuições previstas no art. 78 do Regimento Interno da Câmara t
Legislativa do Distrito Federal, tenho a honra de convocar os Senhores,
Deputados, membro desta Comissão, para a 3" ReunlAo Ordinária, da 4"1
sessão legislativa, da 4" legislatura, a realizar-se no dia 14 de junho de
2006, Quarta-feira, às 08:30 horas, na sala de reunião das comissões. J

I
l
~

~-

;mu .Discussão e votação do parecer ao Proc. nD 6012005 que trata de \
representação por quebra de decoro Parlamentar contra o deputado José !
Edmar de Castro Cordeiro. I=-~=p- .J
~

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL '
Comissilo de Assuntos Fundiários - CAF
S,4'N - P"f.~ a.,." el •• ,. LI,"'.II,. j. Dhtrll. F~lu.l. Sd" 8316.
CEr - 7','1'.'''' - Fone: 34'.'411
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/2006PORTARIA N°

PORTARIA N° +~ /2006

Resolve:

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000,

Aprovar o Requerimento n° 2322/2006, de iniciativa da Exma Sra. Deputada
ElJRIDES BRITO, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI nOs2300/2006
e 2346/2006, nos termós dos an.. 154 e 155 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

Aprovar o Requerimento n° 2327/2006, de iniciativa do Exmo Sr. Deputado
WILSON LIMA, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI nOs1133/2004 e
1134/2004, nos termos dos ans. 154 e 155 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal. ,

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no
.uso da atribuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000,

Resolve:

Resolve:

PORTARIA N° ~~ /2006

o Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no
uso da atrihuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora nO58/2000,

Aprovar o Requerimento n° 2306/2006, de iniciativa do Exmo Sr. Deputado
AGUINALDO DE JESUS, que solicita a tramitação conjunta do PROJETO DE LEI n°
154112004 com os PROJETOS DE LEI nOs861/2003, 1401/2004 e 1722/2005, nos termos

dos ans. 154 e 155 do Regimento Interno.&~~~::_ ,_ •••

wis DO'
Sec~'ri ero r .dência
t/

_. ~_"'__'__ ",,,,,v~~.Mesa Direto.....ra _
Gabinete da Mesa Diretora

P O R T A R I A N° + ~ /2006

o Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no
uso da atrihuição que lhe foi delegada pelo Ato da.Mesa Diretora n° 58/2000,

R e s o I v e:

Resolve:

O Secretário Executivo do Gabinete da Mesa Diretora - Terceira Secretaria, no
uso da atrihuição que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 58/2000,

PORTARIA N° 1') /2006

Aprovar o Requerimento n" 2315/2,006, de iniciativa da Exma Sra. Deputada
ELIANA PEDROSA, que solicita a tramitação conjunta dos PROJETOS DE LEI n"s
2142/2005 c 2 I4112005, nos termos dos ans. 154 e 155 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Apruvar o Requerimento n° 2307/2006, de iniciativa do Exmo Sr. Deputado CHICO
VIGILANTE, que solicita a tramitação conjunta das PROPOSTAS DE EMENDA À LEI
ORGÀNICA n"s 36/2006 e 37/2006, nos termos dos ans. 154 e 155 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
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PORTARIA-DRB nO244. de 12 de juDho de 2008.

PORTARIA-DRB nO245. de 12 de juDho de 2008.

. A Diretora de Recursos Humanos da Câmara LeglslaUva do
Dtstrtto Federal. no uso da competéncla que lhe foi delegada pelo Indso m do art. 1°
da Portarta nO32/2005 do Gabinete da Mesa DIretora; com base no art. 1° da LeI n0
1.864/1998; nos incisos I e V do art. 103 da lei nO 8.112/1990. apUcada nesta
Casa por força da LeI nO 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997: bem
como na Portarta n° 4/2006 do Gabinete da Mesa DIretora; e no que consta do
Processo n° 001-0001533/1995.

RESOLVE:

I - RETIFICAR a Portarta n° 195. de 15 de setembro de 1997.
pubUcada no DCL de 17.09.1997. que averbou o tempo de serviço prestado pelo
servidor WILSON DIAS SARMET. matricula n° 12.433-52. ocupante do cargo efetlvo
de Consullor Técnico-Leglslatlvo. categorta AdmIn1strador. passando a ser da
seguinte forma: 611 dias. de 15.12.1959 a 16.08.1961. ao Mlntstêrlo do Exército.
para efeitos de aposentadoria, disponibWdade e adldonal por tempo de serviço:
1.809 dias. de 29.06.1962 a 11.06.1967. ao INPS. para efettos de aposentadoria,
dlspontbWdade. adldonal por tempo de serviço e Ucença-prêmlo por assiduidade;
5.271 dias. de 12.06.1967 a 15.11.1981. à Policia MWtar do Dlstrtto Federal .,
PMDF. para efeitos de aposentadoria, disponibWdade. adldonal por tempo de
servlço'e Ucença'prémlo por asSiduidade; 4.839 dias. de 16.11.1981 a 14.02.1995.
à Companhia do DesenvoMmento do Planalto Central - CODEPIAN. para efeitos de
aposentadorta. dlsponibWdade e adldonal por tempo de serviço; num total geral de
12.530 dias. correspondentes a 34 anos e 4 meses. conforme cert1d6es exaradas
pelo Mlntstêrlo do Exércllo. INPS. PMDF e CODEPLAN.

. A Diretora de Recursos Humanos da Câmara legislativa do
Dlstrtto Federal no uso da competéncta que lhe foi delegada pela Portaria n°
465. de 5 de outubro de 2004. pubUcada no Dlár10 da Câmara Legislativa de 6
de outubro de 2004. tendo em vista o que estabelece os arts. 87 e 88 da lei nO
8.112/1990. apUcada nesta Casa por força da LeI ° 197/1991 e do Ato da Mesa
Dlietora n° 97/1997. bem como a Decisão nO 1.152/2005 do .TCDF. a
deUberação do Gabinete da Mesa DIretora em sua 33" reunião. Item 4. e o que.
consta dos Processos nOs 001-0001783/1995 e 001-000353/2006.

RESOLVE:

D - DBTBRMJI'fAR que os efettos financeiros retroajam a
30.10.1997. data de pubUcação da Resolução nO 139/1997. descontando-se os
valores Jã percebld~ pelo servidor.

ED-'~-
Dlreto';;(;} ~:~~.=~r

I

RESOLVE:

j
Diretoria ge Recursos Humanºª-.

. I I
PORT~-DRB nO241) de 8 de juDho de 2008.

A DIre~ra de Recurso~ Humanos da Câmara LeglslaUva do
Distrito Federal. no uso d~ competência que lhe foi delegada pela Portarla nO 465.
de 5 de outubro de 2004. pubUcada no DIár10 da Câmara Legislallva de 6 de
outubro de 2004 e tendo! em vista o que estabelece os arts. 87 a 89 da LeI nO
8.112/1990. apUcada nesta: Casa por força da LeI nO 197/1991 e do Ato da Mesa

Diretora nO97/1997. :1
RESOLVE:

1 - RIZAR o servidor CLAlRl'ON GOUVElA MIRANDA.

Imatricula nO 12.058-52. locupante do cargo efetivo de Assistente Leglslatlvo.
categorta Aux1lIar de AcblmuStração. a usufrulr. no periodo de 12.06.2006 a
.11.07.2006. 1 mês d~ Ucença-prêmlo por assiduidade concedida pela
i Portarla-DRH nO 22. de' 11 de novembro de 2004. pubUcada no DCL de
112.11.2004. referente ao rlodo aqulsltlvo de 30.09.1999 a 27.09.2004. restando
! 2 meses. a serem usufruídob em época oportuna (Processo nO001-000595/1995).

I 2 _ ~RIZAR o servidor ROG];:RlO MARCOS DA SIL~A.
matricula nO 11.750-45. ocupante do cargo efetivo de AuxIUar Legts1stlvo.
categorta Setvente. a usufrulr. no perlodo de 12.06.2006 a 11.07.2006. 1 mês da
Ucença-prêmlo por assiduidade concedida pela Portarla nO 250. de 02.06.2004. ,
pubUcada no DeL de 03.06.2004. referente ao periodo aqulsltlvo de 26.01.1999 aí
24.04.2004. restando 1 mês a ser usufruído em época oportuna (ProcessoJno

001-000641/1999). ~ .

EDILAIR SILVA S
DIretora de R sHuman~ '

PORTARIA-DRB n° 242. de 12 de juDho de 2008.

A DIretora de Recursos Human~ da Câmara i.eglslaUva do
Dlstrtto Federal. no uso da competência que lhe foi delegada pelo Indso m do art.
1° da Portarla nO 32/2005 do Gabinete da Mesa Dlretóra; com base no inciso 1 do
art. 103 da LeI n° 8.112/1990. apUcada nesta Casa por força da LeI nO 197/1991 e
do Ato da Mesa DIretora nO 97/1997; na Portarta nO4/2006 do Gabinete da Mesa
DIretora; e no que consta do Processo n° 001-001255/2000.

I

I

J

RESOLVE:

I - RBTlFlCAR a Portarta-DRH nO 8. de 13 de abril de 2000.
. pubUcada no DCL de 14.04.2000. que concedeu ao servidor ALEXANDRE
LOPES FERNADES. matricula nO 12.510-60. Ocupante do cargo efetlvo de
Técnico Legislatlvo. categoria Técnico Legislatlvo. 3 (três) meses de Ucença-
prêmio por assiduidade. bem como a Portarta-DRH nO 10. de 27 de abril de
2000. pubUcada no DeL de 28.04.2000. que autorizou o usufruto de 1 (um) mês
da respecUva licença. passando o perlodo aqulsltlvo a ser de 30.12.1994 a
28.12.1999.

--------------_._---------_---1

.A DIretora de Recursos Humanos da Cãniara LegislaUva do
Dlstrtto Federal. no uso da competênda que lhe foi delegada pelo Indso m do art. 1°
da J'ortarta nO32/2005 do Gabinete da Mesa DIretora; tendo em vista o que dispõe
o lbdso I do 11 1° do art. 40 da ConsUtulção. Federal com a redação dada pela
Emenda Constitudonal nO 41. de 2003. c/c a parte final do inciso I do art. 186 da
LeI nO 8.112/1990 e art. 47 da OrIentação NormaUva n° 3/2004. da Secretarta de
PrevIdência SocIal do Mlntstêrlo da Prevldéncla SocIal. bem como ~ arts. 1° e 15 da
lei nO 10.887/2004. além do parágrafo único do art. 65 da OrIentação NormaUva n°
3. de 13 de agosto de 2004. da Secretarla de Prev1déncla SocIal. e o que consta do
Processo nO001-000353/2006.

,
PORTA8IA-DRB nO 246. de 12 de juDho de 2008.

.D - AUTORIZAR a conversão em pecúnIa dos 2 (dois) meses
de Ucença-prêmlo por assiduidade referentes ao periodo aquisltlvo de que trata o
Item I. nàQ usufruídos e nem computad~ em dobro para aposentadoria.

I EDILAIR Jt-~SBNA
Diretora de ~rsos Humanos

CONCEDER aposentadorlá por InvaUdez ao servidor ALEXANDRE
LOPES FERNANDES. matricula n° 12.510-60. ocupante do cargo efetlvo de Técnico
Legts1stlvo. categorta Técnico Legtslatlvo. do Quadro de Pessoal da Câmara
legislativa, com proventos no valor de R$ 4.241.46 (quatro mil duzen~ e quarenta
e um reais e quarenta e seis centavos). que serão corr1g:tdos na mesma data e no
mesmo Indlce uU1lzado para correção dos bene6dos do Regime Geral da Prev1déncla

:--__ -_R_~= o::~

RESOLVE:

i_._-----------------~._-------------_._-~

PORTARIA-DRR nO249. de 12 de junho de 2006.

I A Diretora de Recursos Humanos da Câmara LegIslativa do
!Dlstrtto Federal. no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso UI do
art. 1° da Portaria nO 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no
inciso I do art. 103 da lei n° 8.112/1990. apUcada nesta Casa por força da Let
nO 197/1991 e do Ato da Mesa DIretora nO 97,11997: bem como na Portaria nO
.4/2006 do Gabinete da Mesa DIretora; e tendo em vista o que consta do
Processo nO 001-(102414/1993.

D - DETERMINAR que ~ efeitos ftnancelros retroaJarn a
30.10.1997. data de pubUcação da Resolução n° 139/1997. descontando-se os==~~~

I - AVERBAR o tempo de serviço prestado pela servidora
ANDm:A PACHECO HENNlNG. matrtcula nO 12.063-59. ocupante do cargo efetivo
de Técnico Leglslativo. categorta Taqulgrafo. ,da seguinte forma: 1.663 dias. de
02.07.1985 a 08.02.1990. à Câmara dos Deputados. para efettos de
aposentadoria, disponlbWdade e adldonal por tempo de serviço. correspondentes a
4 anos. 7 meses e 13 dias. conforme cert1dão exarada pela Câmara dos Deputados.

D - DBTBRMJI'fAR a apUcação da prescrição qlUnqilenal aos
p-édI~ flnancetros decorrentes da a ção. a ntar de 17.05.2006.

I - RBTlFlCAR a Portaria 278. de 27 de agosto de 1998.
pubUcada no DeL de 28.08.1998. retlfIcada pela Portarla-DRH nO 270. de 21
de novembro de 2005. pubUcada no DeL de 23.11.2005. que averbou o tempo
de serviço prestado pela servidora JOANA DARQUE GONÇALVES ESI'RELA.
matricula nO 11.287-42. ocupante do cargo efetlvo de AssIstente Legislativo.
categoria AuxIUar de AdmInistração. passando a ser da seguinte forma: 3.185
dias. de 10.10.1984 a 29.06.1993. ao Mlntstérto da Aeronâutica. para efeitos
de aposentadoria, dlsponibWdade. adldonal por tempo de serviço e
Ucença-prêmlo por assiduidade. correspondentes a 8 anos. 8 meses e 2S dias.
conforme ceJ:tldão exarada pelo Mlntstérto da Aeronâutica.
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PORTARlA-DRB.O 247, de 12 dejullho 4e 2008,

A DIretora de Recursos Humanos da Câmara Legts~tiva do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso UI do art. 10
da Portal1a n° 32/2005 do Gabinete da Mesa DIretora; com base no art. I ° da Lei nO
1.864/1998 e nos incisos 1 e V do art. 103 da Lei nO 8.112/1990, apUcada nesta
Casa por força da lei nO 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora nO 97/1997; bem
corno na Portal1a nO 4/2006 do Gabinete da Mesa DIretora; e no que consta do
Processo nO 001-()001783/1995,

RBSOLVB:

í--"- CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISmNCIA À SAÚDE - FASCAL

COMUNICADO
O GERENTE-COORDENAllOR DO FASCAL, no uso de suas atribuições e com base no
inciso IX do art. 15 da Resolução n" 155; de 1999, conforme o previsto no artigo 8" parágrafo
'Z' da Resolução 155/99, bem como Atos da Mesa Diretora n" 4112002 , nU 1012006 e n"
1112006, comunica aos associados, abaixo relacionados, que seus dependentes especiais _ pai
elou mãe, não declarados no Imposto de Renda, ano base 2005, estão excluldos dos benefícios
do FASCAL, a partir de 01/0612006, devendo suas carteiras de associados do FASCAL
serem devolvidas à este Fundo.

RBSOLVB:

PORTARIA-DRB DO233, 4e li 4e juIIho 4e 2008.

(repubUcada por conter Incorreçlo ••• orta\IUll pabIlcada DODCL de 08.08.20081

Fascal _

"

.1

J

I
i
I

j
I
I
1

I.1
I

• ALEX FABIANI FERREIRA DE SÁ
Dependente: Wilson Rodrigues de Sá
- ANGEW GUISEPPE DE MEDEIROS NASlASENE
Dependente: Inês Gue"a de M. Nasiasene
- ANTONIA EUSABETII BESERRA TORRES
Dependentes: José Pereira To"es

Ana Maria de Jesus
- ANTONIO NASCIMENTO JUNIOj(
Dependente: Maria das Dores Nascimento
- BRENDA FERREIRA SILVA
Dependente; Maria de Fátima Ferreira Silva
- CICERO VIEIRA GOMES
Dependente: Lindaura Joviniana Gomes
- CORlNA VIEIRA DE CARVALHO MATOS
Dependente: Carmem Lúcia Alves da Silva
- DOMIVAM SOARES DE ALMEIDA
Dependente: Domlcia Girotto Borges
- EDNA FABRICIO DI SOUSA
Dependente: Pascoalina Fabrício di Sousa
• EDUARDO MIRANDA MEUS
Dependentes: Célio da Costa Melis

Feliciaoa Luzia Miranda Melis
- FERNANDA CAROUNA OLIVEIRA FERNANDES
DePendente: Eusanete de Oliveira Fernandes
- FERNANDO JOSÉ BOTELHO TAVEIRA
Dependentes: Assis Taveira

Raquel Botelho Taveira
- HERNANDES ASSIS DE FREITAS
Dependentes: Antonio Nazaro Freitas

Esani Assis Dutra
-IL2AALVES DA SILVA
Dependentes: Noriva! Alves de Souza

Terezinha Henrique de Souza
- JOÃO RICARDO SAMPAIO JUNIOR
Dependentes: João Ricardo Sampaio

Antonia do Esplrito Santo
- JOEL RIBEIRO DO CmITO
Dependentes: Pedro Cristiano de Couto

Leondina Ribeiro do Couto
- KELLEN CRISTINA GONÇALVES DE FREITAS
Dependente: Francisco Augusto de Freitas
- MÁRCIA DE CARVALHO ANTUNES
Dependentes: Paulo Marcelino de Carvalho

M~rcia Rodrigues de Carvalho
• MARCOS VINICIUS OUVEIRA YUNG
Dependente: VinIcius Yung
- MARIA ILDENY ALKlMIM RODRIGUES
Dependente:Antõnia Fe"eira Alkimim
. MARIANA SOUZA MILHOMEM
Dependente: Marizia Rosa Araújo dos Santos
• NICOLE BACK FONTENELE MEW
Dependente: Lúcio Back
- RAIMUNDO JOSÉ DE ALBUQUERQUE F1LHO
Dependente: Maria Bemadete Silva Albuquerque
• RlVIELITON GOMES DE ARAÚJO
Dependente: Inês Araújo dos Santos
- RODRlGO FONTES FAUSTO DE SOUZA
Dependente: Marilene Prudente de Fontes
- SILAS LEMOS TEIXEIRA
Dependente: Francisca Lemos Teixeira
- VALDlVINO CARLOS SANTOS
Dependentes: Floriano Carlos Lacerda

Maria das Mercês Lacerda
- WELlNGTON HENRIQUE DE ALMEIDA
Dependente: Adelina 8ese"a da Silva
- WILSON FERRAZ DE AZEVEDO F1LHO
Dependente: Maria dos Prazeres de Gouveia

Edital de Concurs •....o"'----- _
CÂMARA LEGISLTIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚD~ - FASCAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
\

o - DBTBRIIINAR que os efeitos financeiros retroajam a
30.10.1997. data de pubUcação da Resolução nO 139/1997.

BDILAIR ~ENA
Diretora de Recursos Humanos

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso UI do ar!.
1° da Portal1a nO 32/2005 do Gabinete da Mesa DIretora; com base no inciso V
do art. 103 da Lei n° 8.112/1990, apUcada nesta Casa por força da Lei nO
197/1991 e do Ato da Mesa Diretora n° 97/1997; na Portal1a n° 4/2006 do
Gabinete da Mesa DIretora; e no que consta do Processo nO 001-001593/1996,

I - RBTlJl'lCAR a Portal1a nO 256, de 2 de outubro de 1996,
pubUcada no DeL de 04.10.1996. que averbou o tempo de serviço prestado pelo
servidor JOS~ EUG£NIO REIS. matricula n° 12.570-42, ocupante do cargo
efetivo de Técnico legislativo. categoria Desenhlsta. passando a ser da seguinte
forma: 975 dias. de 16.09.1981 a 17.05.1984, i Assoe. Bras. de Educ.
Lassa1Istas. 31 dias, de 18.11.1987 a 18.12.1987. i Casas da Banha. 251 dias,
de 01.06.1989 a 06.02.1990, ao Banco Bamerlndus S.A .. 482 dias, de
07.02.1990 a 03.06.1991. ao Banco Econõm1co SA. totaUzando 1.739 dias
trabalhados Junto ao Regime Geral de Previdência Sodal - RGPS. para efeitos de
aposentadoria e disponiblUdade; 597 dias. de 16.08.1993 a 04.04.1995, ao Banco
Regional de BrasiUa - BRB, para efeitos de aposentadoria. dlsponiblUdade e
adidonal por tempo de serviço; num total geral de 2.336 dias, correspondentes a
6 anos. 4 meses e 26 dias, conforme certldão exarada pelo INSS.

I - RB'l'D'lCAR a Portal1a nO 151, de 10 de novembro de 1995,
pubUcada no DeL de 13.11.1995, que averbou o tempo de seJV1ço prestado pelo
servidor AlEXANDRE WPES FERNANDES, matricula n° 12.510-60, ocupante do
cargo efetivo de Técnico Legislativo, categoria Técnico LegIslativo, passando a ser da
seguinte forma: 163 dias, de 06.08.1979 a 15.01.1980, i Centrais de Abastecimento
do DIstrito Federal S/A - CEASA/DF. para efeitos de aposentadoria, dlsponiblUdade
e adidonal por tempo de serviço: 683 dias, de 08.05.1981 a 21.03.1983, i
Sodedade de Abastedmento de BrasIUa S/A - SAB. para efeitos de aposentadoria,
dlsponiblUdade e adidonal por tempo de serviço: 885 dias, de 04.04.1983 a
04.09.1985. i Companhia do DesenvoMmento do Planalto Cen1ral- CODEPLAN,
para efeitos de aposentadoria, dlsponiblUdade e adlbional por tempo de serviço:
1.081 dias, de 06.09.1985 a 21.08.1988, ao ServIço de Apolo as Micro e Pequenas
Empresas do DF, para efeitos de aposentadoria, dlsponiblUdade e adldonal por
tempo de serviço, 137 dias, de 02.01.1989 a 18.05.1989,.i Tes1 BrasIUa Informática
Uda, para efeitos de aposentadoria e dlsponiblUdade: 412 dias, de 14.01.1991 a
29.02.1992, i Câmara Legislativa do DIstrito Federal, como servidor sem vinculo
efetivo com a administração púbUca, para efeitos de aposentadoria, dlspon1b1Udade
e adidonal por tempo de seJV1ço: 77 dias, de 30.12.1994 a 16.03.1995, ao
MInIstério da Fazenda, para efeitos de aposentadoria, dlsponiblUdade, adidonal por
tempo de serviço e Ucença-prêmlo por assiduidade: num total geral de 3.438 dias,
correspondentes a 9 anos. 5 meses e 3 dias, conforme certidões exaradas pelo INSS.
ClDF e MInIstério da Fazenda.

o - DB'I'BIUIINAR que os efeitos ftnancelros retroajam a
30.10.1997, data de pubUcação da Resolução nO 139/1997, descontando-se os
valores Já percebidos pelo seJV1dor. (o. ",oJ\

BDILAIR ~VA~
Diretora de Recursos Humanos

Processo n." 001.0156312002; Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento n"
03212003, firmado entre: Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislaliva do DF _
FASCAL e o Centro de Convivência e Atenção Psicossocial. Objelo: pro"ogação do prazo de
vigência do Termo de Credenciamento n" 03212003 estabelecido entre o FASCÁL e a
CREDENCIADA. Vigência 12 de junho de 2005 a I1 de junho de 2006. Data da as.,inatura:
12 de junho de 2005. Legislação: art. 57, inc. 11da Lei nU8.666/93, com redação introduzida
pela Lei nU9.648, de 28 de maio de 1998. Partes: SR. JOSÉ JULIO DE OLIVEIRA Gerente-
.<::oordcnadordo FASCALe o Dr. MINORO YANO pela instituição Credenciada.

CÂMARA LEGISLA TIVA DO DISTRITO FEDERAL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS DE NlvEL SUPERIOR E DE NlvEL MÉDIO
EDITAL N.o4412006 - CLDF, DE 12 DE JUNHO DE 2006

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, em
atenção ao subitem 5.1 do Edital n.O41 - CLDF, de 24 de maio de 2006, toma públicos o
resultado fina! na avaliação de titulos e o resultado final no concurso dos candidalos ao cargo
de Consultor Legislativo - todas as áreas de atuação e de Consultor Técnico Legislativo-
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categoria: ReviSÕr de Texto, referentes ao concurso público pam provimento de vagas. t-..
fonnação de cadastro de reserva em cargos de n(vel superior e de nível médio do Quadro de
Pessoal da CAmata Legislativa do Distrito Federal. .
I Resultado final na avaliação de titulos e resultado final no conCUlSO,na Seguinte ordem:
nlvel, cargo/área de atuação, riúmero de inscrição, nome do candidato em ordem alfabética,
nota final na avaliação de titulos, nota e claSsificação final no conCUISO.
1.1 NlvEL SUPERIOR .
1.1.1 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: CONStrruIÇÃO E
JUSTIÇA
00041393, Andre Damas de Matos, l.oo,.87.i4, 12/00073232, Anclre Lopes de Sousa, 0.00,
83.11, 18/00000182, Andre Luiz Vieira, 1.00,92.05,6/00029357, Brono Vinicius Batista
Arruda, 1.00, 88.80, 10 / 00054438, Camilo Carlos de Souza Bmbosa, 0.00, 84.91, 15 /
00000893, Charles Roberto Martins da Silva, 0.00, 91.15, 7 / 00022896, Eduardo Estevao
Ferreim Ramalho, 1.00,90.58, 8 /00029764; Fabio Renato Cruz Mendonca, 1.00, 82.02, 20/
00034677, Fernando Mauro Barllosa de Oliveim Junior, 1.00, 89.72, 9 / 00003183, Flavio
Kobayashi, 0.50, 88.73,11/00060248, Frederico Sousa BBlTOSO,1.00,80.51,23/00014624,
Gabriel Boavista Laender, 0.00, 85.84,13/00058116, Gustavo Ponce de Leon Soriano Lago,
0.50, 97.62, 4.f 00058590, Ignacio Xavier Larizzatti Subinas, 0.50, 101.18, I / 00069504,
Juliano Zaiden Benvindo, 1.00,81.15,22/00032504, Leo Oliveim Van Holthe, 1.00, 100.25,
2/00018898, Leonardo Cimon Simoes de Amujo, 0.00, 97.88, 3/ 00001180, Luiz Henrique
Pandolfi Mimnda, 0.00, 94.01, 5 / 00033003, Mario Abmhao Antonio, 0.00, 84.03, 16 /
00031882, Paulo Vinicius Ribeiro de Oliveira, 0.00, 83.39,17/00009888, Priscila Mendonca
Chagas, 0.00, 81.90, 21 / 00008209, Ricardo Mandelli. Bisi, 0.00, 85.15, 14 / 00007238,
Sophia Dias Lopes, 1.00, 82.26, 19.
1.1.1.1 Resultado final na avaliação de titulos e resultado final no conCUlSOdo candidato que
se declarou portador de deficiSncia, na seguinte ordem: número de inserição, nome do
candidato, nota final na avaliação de titulos, nota e claSsificação final no conCUlSO.
00029764, Fabio Renato Cruz Mendonca, 1.00, 82.02, I.
1.1.2 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: DESENVOLVIMENTO
URBANO .
00028921, Andrea Mendonça de Moura, 2.00, 70.24, 6 / 00009560,Bnmo Mattos e Silva,
0.00,66.88, 10 /00011305, Cesar Augusto dos Santos, 1.00,65.81, \ I /00013816, Denise
Prudente de Fontes Silveira, !.SO, 71.62, 5/00027274, Fernanda Figueiredo Guimames, 1.50,
69.63,8/00006645, Helio Rodrigues da Silva, 0.00, 59.14, 15/00028865, lsabella Campos .
Versiani, 2.00, 70.21, 7/ 00000732, Jose Verissimo de Sena, 1.00,72.21,4/00017833, Josue
Magalhaes de Lima, 0.00, 92.19, 1 /00012687, Juliana Machado Coelho, 1.00, 68.16, 9 /
00011752, Marcio Luis da Silva, 0.50, 65.01, 13/00046254, Maria Cristina de Almeida e
Silva Corte, 1.00, 60.27, 14 / 00019265, Maria do Socorro Alves Dias, 1.00, 65.43, 12 /
00047339, Tadeu Almeida de Oliveira, 3.00, 76.20, 3 / 00045739, Thais Waldow de Souza
Barros, 1.00,57.19,16/00005120, Valéria Anuda de Castro Camello, 0.50, 83.85, 2.
1.1.3 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO, CULTURA E .
DESPORTO
00026547, Andrea Studart Correa Galvaó, 2.00, 82.43,5/000.13216, Elaine Apa1ecida da
Silva, 0.50, 79.37, 6/00032743, Eliane da Costa Assis, 1.00, 78.73, 9 / 00058321, Elias
Alexandre Oliveim dos Santos, 0.00, 101.06, 2 / 00002792, Jose Edmar de Queiroz, !.SO,
108.64, 1/00015479, Luiz Humberto Ferreim Carneiro, 0.00, 87.58, 3 / 00019954, Patricia
Helena Vicentini, 0.00, 87.06, 4 / 00039456, Raquel Ribeiro Martins, 0.50, 79.16, 7 /
00054952, Regina Celia Werneck Affonso, 0.50, 79.10, 8/00014592, Rosilene Ferreir Pontes
Feitosa, 0.00, 77.12, 10. ..
1.1.4 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: FINANÇAS PÚBLICAS
00015477, Claudio Mareio Ribeiro, 0.00, 64.43, 6 / 00060784, Fmncisco Jose Perclm da
Silva, 0.50, 76.23, 4/ 00064260, Joan Goes Martins Filho, 0.50, 85.04, 2/ 00010691, Josenim
Santos Vieira, 0.00, 56.48, 7 / 00046561, Marcelo Aida, 1.50,51.88,8/00054957, Marcos .
Roberto dos Santos, 1.00, 76.20, 5 / 00000983, Patricia Duboc Jezini Netto, 0.00, 90.22, I /
00028550, Roberto de Almeida, 0.50, 83.53, 3.
1.1.5 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: MEIO AMBIENTE
00009681, Adriana Maia Pinto Ishihara, 0.50, 75.24, 11 / 00055968, Adriano Drummond
Cançado Trindade, 1.00, 73.82, 12 / 00056368, Alessandm Silva Rocha, 1.00, 68.12, 22 /
00062042, Ana Alice Biedzicki de Marques, 4.50, 82.46, 3 / 00056343, Carla Michelle Lessa,
1.50,73.48, 14/00061384, Danilo TaIcasaki Carvalho, 0.00, 71.56,18/00021360, Eduardo .
Nunes dos Santos, 0.00, 67.32, 26 / 00009529, Erika Regina Pmdo do Nascimento, 0.50, '
76.62,8/00011389, Evandro Mateus Moretto, 1.00,69.17,19/00035522, Fernanda Cunha l
Pirillo, 0.50, 68.57,21/00053197, Fernanda Viana de Carvalho, 0.50, 67.57, 24/ 00004092,
Flavia Gomes de Barros, 3.50, 73.26, 15 /00003192, Gabriela Tunes da Silva, 4.00, 84.50, 2/
00065411, Jader Alves de Oliveira, 1.00, 67.38, 25 / 00029994, Jader Paulo Goncalves I
Verdade Junior, 1.00,71.62, 17/00030822, Julio Carlos Franca Resende, 3.00, 89.88, I / I
00058795, Marcelo Penalva Rufino do Nascimento, 2.00, 77.64, 6/ 00055599, Marcos Andre

Melo Teixeira, 0.00, 67.78, 23 / 00067587, Mariana Otero Cariello, 3.50, 75.82, 9 /
00032722, Marilia Marques Guimames Marini, 2.00, 73.72, 13/00016671, Mauricio Teixeim
Souza, 1.00, 72.61, 16/00004928, Nelson dos Santos e Silva, 0.00, 75.48, 10/00054272,
Renata Silva, 1.00, 76.98, 7 / 00001176, Rodrigo Perclm Porto, 0.50, 78.93, 5/00074118,
Sofia Amujo Alves, 1.50,68.84,20 /0001 Im, Uim Felipe Lourenco, 1.50,81.86,4.
1.1.5.1 Resultado final na avaliação de titulos e resultado final no conculSO do candidato que
se declarou portador de deliciSncia, na seguinte ordem: número de inserição, nome do
candidato, nota final na avaliação de titulos, nota e classificação final no conCUlSO.
00029994, Jader Paulo Goncalves Verdade Junior, 1.00,71.62, I.
1.1.6CONSULTOR LEGISLATIVO ÁREA DE ATUAÇÃO: REDAÇÃO
PARLAMENTAR
00036823, Alternar Sales Pinheiro, 0.00, 85.18, 24 / 00054887, Ana Claudia Resende Jamalo,
0.50.83.02,29/00035981, Ana Valeria do Egypto Goncalves, 0.00, 80.93, 37 / 00018531,
AndeJSOn Cardoso Rubin, 0.00, 86.56, 21 /00010459, Angela de Almeida Martins, 1.00,
88.73, 13 /00037919, Antonio Marques Pereira, 0.00, 82.95, 30/00070537, Camilamoraes
Bittar, 0.00, 86.57, 20 / 00032003, Carla Gomide Santana de Camargos, 0.50, 87.76, 17/
00073745, Cecilia Guy Dias, 0.00, 81.48, 34/ 00039576, Clara A1cione Martins, 0.00, 83.50,
26 / 00017527, Claudia Assaf Bastos Rebello, 0.00, 87.46, 18 / 00065788, Denise Lucia do
Amaral, 0.00, 81.33, 35 / 00016133, Eliane Ferreim de Sousa, 1.00, 93.18, 8 / 00013249,
Elton Barros Lima, 1.00, 86.06, 22 / 00018897, Fabrizio Jacynto Lara, 0.00, 87.83, 16/
00009757, Fernando Paulo Christe Adorno, 0.00, 94.69, 6/ 00028393, Gilvan Coutinho Silva,
1.00, 105.06, 1/00061457, Gustavo de Souza Machado Igreja, 1.00,90.14, 1i /00020615,
Issana Nascimento Rocha, 1.00,87.96, 15/00016916, Janidia Augusto Dias, 0.00, 85.77, 23/
00008687, Jorge Caetano Junior, 0.50, 82.18, 33 /00031415, Josue Alves da Silva, 0.00,
95.62, 5 / 00018780, Luiz ClAudio Ribeiro de Pinho, 1.00, 94.37, 7 / 00019845, Marcelo
Figueiredo dos Santos, 0.00, 88.83, 12/00022883, Marcos Torres de Oliveira, 0.00,88.50, 14
/00008612, Marcus Vinicius Silva Martins, 0.00, 90.73, lO / 00057535, Patricio Coelho

Namnha, 1.00,90.89,9/00060915, Rafael Ferreim Luz, 0.00, 83.23,27/ 00030394:RCiiâta
Zanetti Guimames da Silva, 0.00, 84.45, 25 / 00069774, Rochelle Quito, 0.50, 82.68, 32 /
00016368, Rodrigo Martins Brum, 0.00,86.62, 19/00051603, Rogerià Ventura de Carvalho
Paes Ribeiro, 0.00, 82.83, 31/00051556, Sandro Augusto Contente Fernandez, 0.00, 83:17,
28/00032818, Thiago Adjuto Melo Silva, 0.00, 96.80, 4/ 00013986, Victor Carmo Acc:ioly
de Senna, 0.00, 81.04, 36 / 00044358, Weverton Goncalves Cordeiro, 0.00, 96.83, 3 /
00069884, Wilson Bmbosa, 1.00, 101.93,2. .
1.1.6.1 Resultado final na avaliação de titulos dos candidatos que se declamram portadores de
deliciSncia, na seguinte ordem: número de inserição, nome do candiilato em ordem a1fa~ca,
nota final na avaliação de titulos, nota e claSsificação final no concurso.
00061856, Daniel de Albuquerque Violato, 0.00, 76.63, 1/00015085, Evaldo J L de Oliveira,
0.00, 58.90, 5 / 00008459, Luciana Dias Leonel, 0.00, 52.52, 6 / 00037305, Neila Oliveim
Costa, 0.00, 65.10, 4/ 00056113, Paulo Roberto Soares de Deus, 0.00, 71.95, 2 / 00053429,
Samantha de Souza Ferreira, 0.50, 66.74, 3. .
1.1.7 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: SAÚDE
00018784, Adriana da Camam Tavares de Medeiros, 0.00, 80.25, 18 / 00014102, Allan
Jhones Perclm Cardoso, 1.00, 84.70, 10/00033617, Andrea Fonseca VenlUm dos Santos,
1.00,82.76,14/00003517, Auristela Maciel Lins, 5.00, 87.94, 5 / 00018345, Cesar Augusto
Ames, 2.00, 75.12, 2S / 00070168, Cristina Marinho Ribeiro, 1.00, 74.00, 26 / 00002414,
Daniela Rebelo Soares, 1.50, 81.73, 15/00057577, Danuza Goncalves de Souza, 1.00,78.86,
19/00027186, David Mimnda Silva Almeida, 0.00, 80.86, 17/00001074, Fernanda J'Jvares
da Rocha, 2.50, 83.40, 13/00046317, Geisa Cristina Modesto Vilarins, 1.50,73.16,28/
00031055, Gerson José de Andmde Júnior, 0.00, 88.63, 4 / 00013397, Heloisa Maria da
Costa, 1.50,85.48,8/00057657, Jose Ricardo Fontes Lamnjeira, 2.00, 83.55, 12/00016665,
Jullyana Lemes di Carvalho, 1.00,75.45,24/00007551. K.aren Tatiane Langkammer, 0.00,
77.86,22/00023646, Marcia Regina de Amujo Pontes, 1.50,88.65,3/00012319, Maria de
Fatima Cruz Correia de Carvalho, 2.50, 87.48, 6 / 00049736, Maria do Pcrpéluo Socorro
Albuquerque Matos, 2.50, 94.30, 1/00019241, Marilia Galvao Santos Piola, 0.50, 81.34, 16/
00035845, Otavio de Toledo Nobrega, 4.00, 83.88, 11/00014055, Patricia Taira, 1.00,77.68,
23 / 00014890, Pedro Vinicius do Valle Tayar, 0.00, 78.46, 21 / 00074761, Pollyanna
Rodrigues Costa, 0.00,84.90,9/00014428, Regina Celi Scorpione Nazareno, 2.00, 92.39, 2/
00027891, Ricardo Fava Corsatto, 1.50,85.63,7/00070550, Ruth Helena Gutierrez Aben-
athar, 1.50, 73.24, 27 / 00059343, Silene de Paulino Lozzi, 3.50, 78.63, 20 / 00030619,
Tatiana Alves Oliveira, 0.00, 71.18, 29.
1.1.7.1 Resultado final na avaliação de dtulos e resultado final no conCUISOdo candidato que
se declarou portador de deliciSncia, na seguinte ordem: número de inscrição, nome do
candidato, nota final na avaliação de titulos, nota e claSsificação final no conCUlSO.
00017637, LuIs Antônio de Moura, 1.50,64.11, I.
1.1.8 CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: SOCIEDADE EMINORIAS
00005340, A1lan dos Santos Nenes, 1.00, 107.27,4/00004812, André Luiz Valle Rosa, 0.00,
95.66, 11/00001254, Carlos Eugenio Varella Escosteguy, 1.00, 107.56,3/00037749, Carlos
Ricardo Caichiolo, 1.00, 103.06, 7 / 00032779, Eder Carvalho Wen, 0.00, 93.61, 12 /
00055795, Emerson Douglas Bonfim Macedo, 0.00, 110.11, I /00014947, Henrique Kenup
Sathler, 0.00, 99.25, 9/ 00006139, Jeizon A1len Silverio Lopes, 0.00, 108.14,2/00067856,
Jorge Eduardo de Sousa Aguiar. 0.00, 98.36, 10 / 00055797, Luis Gustavo Fmnco, 0.00,
91.12, 14/00003930, Marta Regueim Fonseca Pelegrini, 0.50, 99.70, 8/ 00004940, Thiago
Bazi Brandao, 1.00, 103.82, 5 / 00013708, Vania Moraes Rosildete de Oliveira, 1.50, 103.09,
6.
'1.1.8.1 Resultado final na avaliação de titulos e resultado final no conCUlSOdo caii'cIíclãiõSül,
judice, na seguinte ordem: número de inserição, nome do candidato, nota final na avaliação de
titulos, nota e claSsificação final no conculSO.
00055898, Michael Castro de Oliveira, 0.00, 92.61, 13. .
1.1.9CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA DE ATUAÇÃO: TRIBUTAÇÃO E
ORÇAMENTO PÚBLICO
00003917, Alberto Pinto Souza Junior, 1.00, 73.97, 4 / 00064731, Andre Luiz Carneiro
OrtegaI, 0.00, 69.91, 6 / 00004826, Breno Zaban Carneiro, 0.00, 71.38, 5 / 00000820,
Emmanuel Guedes Ferreira, 0.00, 60.62, 11 / 00014808, Felipe Triches, 0.00, 85.53, I /
00026882, Fernando Costa Viana, 0.50, 68.89, 7 / 00003420, Horacio Eduardo Gomes Vale,
0.00,61.49, 10/00066434, HU80 Mendes Plutare:o, 0.00, 76.21, 3/ 00064768, Nubiene Leso
Viana da Silva, 0.00, 83.79, 2/00033489, Paulo Henrique Nunes, 0.00, 68.70, 8/ 00011564,
Valter Deperon, 0.00, 64.90, 9.
2 Resultado final na avaliação de titulos e resultado final no conCUlSO,na seguinte ordem:
n(vel, cargo/categoria, número de inserição, nome do candidato em ordem a1fa~ca, nota
final na avaliação de dtulos, nota e classificação final no concurso.
2.1 NlvEL SUPERIOR
2.1.1 CONSULTOR TÉCNICO LEGISLATIVO - CATEGORIA: REVISOR DE TEXTO
00030183, Admar Bmnco Bmndao, 0.00, 85.18, 18/00005478, Aline Cristina Chan Jorge
Pessina, 0.50, 82.70, 29/00005622, Aline Fernandes das Chagas, 0.00, 86.73, 12/00052407,
Ana Claudia Resende Jamalo, 0.50, 92.60, 5 / 00030304, Ana Cristina Rodrigues de Mattos,
0.00, 76.70, 53 / 00036852, Ana Elisa Almeida Silva, 0.00, 88.41, 10 / 00051846, Ana
Kennya Felix de Sousa, 0.50, 78.18, 48 / 000 18521, Anderson Cardoso Rubin, 0.00, 85.22, 17
/ 00010999, Angela de Almeida Martins, 1.00, 86.13, 14 / 00057976, Caio Marcio Perclm
Lyrio, 0.00, 80.86, 37/00018718, Carlos Frederico Rolim de Andmde, 0.50, 82.17, 31 /
00011221, Christiane Barllosa de Souza, 0.50, 95.24, 3 / 00039935, Dan:y Araujo, 0.00,
85.70,16/00011941, Edson Manoel Couto, 0.00, 80.07, 43/ 00057989, Eneida Zanquettade
Freitas, 1.00,80.35,41/00034083, Fernanda Maria Cardoso de Oliveim Manso, 2.00, 81.44,
34 / 00016290, Gerson Luia Matos Carneiro, 0.00, 89.74, 7 / 00028396, Gilvan Coutinho
Silva, 1.00, 93.56,4/00063573, Hilda Maria Lemos Pantoja Coelho, 0.00, 82.17,30/
00064404, lzabel Perclm Bmga, 1.00, 86.39, 13/00052858, Jacqueline de Araujo Costa Pites
Cavalcante, 0.50, 77.99, 50/00012282, JOOno Nery Neto, 0.00, 84.87, 19/00056760, Kelly
Patricia VBJjão de Moraes, 0.00, 82.77, 28/ 00015651, Lam de Podesta H'lie, 1.00,88.73,9/
00015277, Laum Vieim Maciel, 0.50, 78.61, 45 /00007176, UaAraujo Mimnda, 1.00,88.27,
11 / 00066884, Lidiane Bmbosa, 0.00, 79.95, 44 / 00005510, Luciana Alves Macedo de
Oliveira, 0.00, 81.06, 36/ 00026869, Luciana Martins Muller, 2.00, 82.80, 27 / 00033998,
Luis Tavares Ladeira, 0.50, 101.23, 1/00018650, Luiz Cláudio Ribeiro de Pinho, 1.00,86.09,
15 / 00073220, Luiz Eduardo Saldanha Hargreaves, 0.00, 83.14, 26 / 00016930, Luzia
Pandolfi, 0.00, 78.04, 49 / 00004030, Manoel Rodrigues Pereim Neto, 0.00, 82.10, 32 /
00002350, Marcia Cristina Rocha Oliveira, 0.00,78.37,47/00004169, Marc:us Santos Mota,
1.00, 89.49, 8 / 00031921, Maria Aparecida Silva de Abreu, 0.00, 83.58, 23 /00027265,
Mariana Sanmartin de Mello, 0.00, 80.44, 40 / 00029883, Neidimar Cardoso Neves, 0.00,
80.59, 38 /00037771, Nilton José Rodrigues, 0.00, 78.49, 46 / 00007080, Patricia de Lurdes
Motta de Oliveim e 0,0.00,80.12,42/00007914, Patricio Coelho Namnha, 1.00,91.41,6/
00029468, Paulo Vinicius Ribeiro de Oliveira, 0.00, 84.07, 22 / 00061441, Pedro Madeim
Palacio, 0.00, 80.44, 39/00059997, Rochelle Quito, 0.50, 84.85, 20 / 00001307, Ronaldo da__________ ~ . .____l
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Silva Pereira, 0.00;84.19, 21 1 00058611, RDzani Albuquerque de Uma, 0.00, 83.44, 24 1
00014873, Sandra Ferreira Medeiros, 0.00, 81.21, 35 100032858, Thiago Adjuto Melo Silva,
0.00, 100.31, 2 1 00016818, Thiago Augusto Sotero Maciel, 0.00, 77.22, 52 1 00073128,
Wilson Barbosa, 1.00, 82.06, 33 1 00002868, Wilson Barboza da Silva, 1.00, 77.57, 51 1
00006849, Vara Maria de Moura Leal, 0.50, 83.37, 25.
2.1.1.1 Resultado final na avaliação de tltulos e resultado final no concurso das candidatas que
se declararam portadoras de defici&lcia, na seguinte ordem: número de inscriçio, nome da
candidata em ordem alfalXtica, nota final na avaliação de titulO&,nota e classificação final no
concurso.
00015816, Catia Nagano, 0.00, 60.85, 3 100057989, Eneida Zanquetta de Freitas, 1.00, 80.35;
I 100064263, Jorge Lucio de Carvalho Pinto, \.SO, 51.47, 6/00066510, Josivan Alves de
Oliveira, 0.50, 56.97, 4 1 00042239, Rafaela Nunes Marques, 0.00, 56.54, 5 1 00053430,
Samantha de Souza Fem:ira, 0.50, 64.08, 2 I 00024392, Silvane de Abreu Sobrinho, 0.50,
49.07,7.
3 DAS DISPOS" .••••"S FINAISI .
! I
L .__ .'_, __ ..~..__ ._ ~ __ .__. ..,~ _ -~ ..t
I I

3.1 As respostas aos =ursos interpostos contra o resultado provisório na avaliação de tltulos
estará à disposiçio dos candidatos a partir do dia 22 de junho de 2006, no endereço elelrônico
hllp:llwww.cespe.unb.brIconcunoslCllllllU.lldf2005.
3.1.1 O CESPElUnB nio an:ará com prejulzos advindos de problemas de ordem técnica dos
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem
como de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a visualização
das respostas aos recursos.
3.2 O resultado final no concurso dos candidatos aos cargos descritos neste edital ficam
devidamente homologados pelo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

DEPUTADO FÁSIO BARCELLOS
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito FedCrat

i

1-

Servidor(a),
Se você faz trabalhos manuais e gostaria de compartilhar essa
prática com outros servidores, procure o Setor de Assistência
Social ou informe-se pelos ramais 8548 ou 8549.

~""'-'~"~""",W"~"""'_"'_""""_M_',,. ....
!

SíMBOLOS DE BRASíLIA
,

HINO DE BRASILlA
Letra: Gelr Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo O Brasilvibrou
Enova luz brilhou
Quando Brasfliafez maIor a sua glória
Com esperança e fé
Erao gIgante em pé,
Vendo ralar outra aurora em sua história

Com Brasíliano coração
Epopéia surgirdo chão
O candango sorrifeliz
Símbolo de força de um paísl

Capital de um Brasilaudaz
Bom na luta e melhor na paz
Salve o povo que assim te quis
Símbolo da força de um paísI

(Oftclallzado pelo Dec. nO51.000 de 19 de Julho de 1961,)

BRASíLIA, CAPITAL DA ESPERANÇA
Letra: Capitão Furtado
Música: Simão Neto

Em melo à terra virgem desbravada
Na mais esplendorosa alvorada
Felizcomo um sorrisode criança
Um sonho transformou-se em reaUade
SurgIua mais fantóstlca cidade
"Brasília,capital da esperançau

Desperta o gigante brasileiro
Desperta e proclama ao mundo Inteiro
Num brado de orgulho e confiança:
Nasceu a linda Brasília
A "capital da esperançau

A fibra dos heróIcos bandeirantes
Persistenos humildes e gigantes
Que provam com ardor sua pujança,
Nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha
"Brasília,capital da esperança"

(Hino mais popular e mais Interpretado.)

http://hllp:llwww.cespe.unb.brIconcunoslCllllllU.lldf2005.
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Dia: 29 de Junho de 2006 - 58 feira
Local: Estacionamento Coberto da CLDF
Horário: a partir das 18 horas

A ALEGRIA VOLTOU III
Organização: DRHlPrimeira Secretaria
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